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22 de janeiro de 2004

Senhor Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para  remeter-lhe a nota de 20 de janeiro de 2004, mediante a qual o Senhor Reinaldo Rodriguez Gallad, Secretário do Tribunal Administrativo da OEA, apresenta o Relatório Anual do Tribunal correspondente ao período compreendido entre fevereiro de 2003 e dezembro de 2003.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta e distinta consideração.

César Gaviria


Secretário-Geral 

A Sua Excelência o Senhor

Paul D. Durand

Representante Permanente da Canadá

Presidente do Conselho Permanente

    da Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.


TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

20 de janeiro de 2004

TRIBAD/01/04

Senhor Secretário-Geral:


Por instruções do Presidente do Tribunal Administrativo, tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para  remeter-lhe, em conformidade com o artigo 54, f da Carta da Organização e para os fins previstos no artigo 91, f da mesma, o Relatório Anual do Tribunal correspondente ao período compreendido entre fevereiro de 2003 e dezembro de 2003.


Cordialmente


Reinaldo Rodríguez Gallad


Secretário


Tribunal Administrativo da OEA

A Sua Excelência o Senhor

César Gaviria

Secretário-Geral, 

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
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RELATÓRIO ANUAL DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

DA organizaÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(FEVEREIRO 2003 – DEZEMBRO 2003)
I.  ANTECEDENTES

1.
Criação do Tribunal


A Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos aprovou em 22 de abril de 1971, na nona sessão plenária de seu Primeiro Período Ordinário de Sessões, realizado em São José, Costa Rica, a resolução AG/RES. 35 (I-O/71),
/ que dispõe o seguinte:

1. Criar o Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos.

2. Autorizar o Conselho Permanente da Organização a que, levando em conta o projeto elaborado pela Secretaria-Geral e quaisquer proposições que apresentem os Governos dos Estados membros, adote o estatuto pertinente e constitua o referido Tribunal dentro dos sessenta dias seguintes à data de encerramento do presente período de sessões.

2.
Estatuto e Regulamento do Tribunal


O Conselho Permanente, em cumprimento ao mandato a ele conferido no parágrafo acima, aprovou mediante a resolução CP/RES. 48 (48/71), de 16 de julho de 1971, o Estatuto do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos.


Em 16 de setembro de 1971, o Conselho Permanente elegeu os primeiros membros do Tribunal.


Posteriormente, em 1º de maio de 1974, a Assembléia Geral, em seu Quarto Período Ordinário de Sessões, realizado em Atlanta, Geórgia, aprovou a resolução AG/RES. 158 (IV-O/74),
/ na qual encarregou o Tribunal Administrativo de preparar um projeto de reforma de seu Estatuto.  Em atendimento a esse encargo, o Tribunal Administrativo elaborou o projeto, o qual foi aprovado pelo Conselho Permanente mediante sua resolução CP/RES. 142 (158/75).


Em outubro de 1979, a Assembléia Geral, em seu Nono Período Ordinário de Sessões, realizado em La Paz, Bolívia, aprovou a resolução AG/RES. 414 (IX-O/79), que modificou o artigo III, parágrafo 3, do Estatuto do Tribunal.  O referido parágrafo confirmou a duração do mandato dos membros do Tribunal por um período de seis anos, dispondo que poderiam ser reeleitos uma só vez.


Finalmente, em 1997, a Assembléia Geral, reunida em Lima, Peru, aprovou as emendas ao Estatuto do Tribunal Administrativo da OEA, mediante a resolução AG/RES.1526 (XXVII-O/97).


Quanto ao Regulamento do Tribunal Administrativo, também foi aprovado em 24 de outubro de 1975 pelos membros do Tribunal, tendo sido modificado em 20 de novembro de 2000, mediante a resolução nº 340.

3.
Eleição dos primeiros membros do Tribunal


Conforme se expôs acima, o Conselho Permanente, em conformidade com a primeira disposição transitória do Estatuto do Tribunal Administrativo,
 elegeu, em 16 de setembro de 1971, os primeiros membros do Tribunal e determinou por sorteio seus respectivos mandatos, ficando constituído o referido Tribunal da seguinte maneira:


Titulares

· Licenciado Juan Bautista Climent Beltrán (México)

· Doutor Mozart Víctor Russomano (Brasil)

· Doutor Carlos Giambruno (Uruguai)


Suplentes

· Doutor. Carlos Alberto Pigretti (Argentina)

· Doutor John Luis Antonio Passalacqua (Estados Unidos)

· Licenciado Ronaldo Porta España (Guatemala)

4.
Instalação do Tribunal


Em 24 de janeiro de 1972, em sessão solene dirigida pelo Presidente do Conselho Permanente e com a participação de seus demais membros, do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto, de altos funcionários da Secretaria-Geral, de membros da Comissão do Pessoal e de outros convidados especiais, foi instalado o Tribunal Administrativo com a presença de todos os seus membros.

5.
Competência do Tribunal

O Tribunal, de acordo com seu Estatuto, “terá competência para conhecer dos casos em que membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos aleguem descumprimento das condições estabelecidas em suas respectivas nomeações ou contratos, ou infração das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e demais disposições aplicáveis, inclusive as relativas ao Plano de Aposentadoria e Pensões da Secretaria-Geral”.
/

Por outro lado, cumpre salientar que “a competência do Tribunal poderá estender-se a qualquer Organismo Especializado Interamericano da Organização dos Estados Americanos, segundo são definidos na Carta da Organização, bem como a qualquer entidade intergovernamental americana interessada, conforme os termos que forem estabelecidos em acordo especial que, para tais efeitos, celebrará o Secretário-Geral com cada um de tais organismos especializados ou entidades intergovernamentais”.
/

Em 18 de fevereiro de 1976 foi assinado um acordo especial para estender a competência do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos ao Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas (IICA).

6.
Princípios gerais

O Tribunal Administrativo da OEA (TRIBAD), órgão funcionalmente independente, é regido pelos seguintes princípios e disposições previstos em seu Estatuto:
/
i. Como órgão supremo da Organização, a Assembléia Geral tem a autoridade final para determinar o alcance e o significado de suas próprias resoluções, ao serem aplicadas; 

ii. O Tribunal Administrativo, como todos os órgãos da Organização, é subordinado à Assembléia Geral;

iii. A função do Tribunal Administrativo é tomar conhecimento das controvérsias que surjam entre o Secretário-Geral e os funcionários da Secretaria-Geral no que concerne à relação de emprego;

iv. A determinação da política geral de salários do pessoal da Secretaria-Geral é responsabilidade e faculdade exclusivas da Assembléia Geral e esta não delegou essa autoridade a nenhum de seus órgãos;

v. No julgamento de qualquer controvérsia que envolva os funcionários da Secretaria-Geral, a legislação interna da Organização deverá prevalecer sobre os princípios gerais do direito trabalhista e sobre o direito dos Estados membros; e, no âmbito da legislação interna da Organização, a sua Carta é o instrumento de mais alta hierarquia jurídica, seguido das resoluções da Assembléia Geral e das resoluções do Conselho Permanente e, finalmente, das normas adotadas pelos diferentes órgãos estabelecidos na Carta, cada um deles atuando em sua respectiva esfera de competência;

vi. Qualquer decisão dos órgãos subordinados à Assembléia Geral que viole os princípios gerais estabelecidos nesta resolução será considerada ultra vires e não implicará compromisso para a Organização, para a Secretaria-Geral, para o seu pessoal nem para os Estados membros.

II.  INFORMAÇÕES GERAIS

1.
Constituição do Tribunal


De acordo com o artigo III de seu Estatuto, o Tribunal é constituído por seis membros eleitos pela Assembléia Geral, com mandatos de seis anos, podendo ser reeleitos uma só vez. Esse rodízio é efetuado a fim de que a Assembléia Geral eleja a cada ano um membro do Tribunal.


O Tribunal é atualmente constituído pelos juízes Rosa Montalvo Cabrera, Presidenta (Peru), Lionel Alain Dupuis, Vice-Presidente (Canadá), Morton H. Sklar (Estados Unidos), Franz Alvaro Vega Noya (Bolívia) e Agustín Gordillo (Argentina).  Foi eleita juíza a Doutora Alma Montenegro de Fletcher, do Panamá.
/
2.
Renúncia do Doutor . Nicholas J.O.Liverpool


O Presidente da Commonwealth da Dominica, Doutor Nicholas J. O. Liverpool, transmitiu ao Secretário-Geral da Organização, Doutor César Gaviria, sua renúncia ao cargo de juiz do Tribunal Administrativo da OEA.


O Secretário-Geral da Organização, por sua vez, em 24 de outubro de 2003, submeteu à consideração do Presidente do Conselho Permanente, Embaixador Salvador Rodezno, Representante Permanente de Honduras, a renúncia do Doutor Nicholas J. O. Liverpool, Presidente da Commonwealth da Dominica, ao cargo de juiz do Tribunal Administrativo da OEA.
/
3.
Secretaria do Tribunal


O Secretário-Geral da OEA, com base no disposto no artigo 4 do Regulamento do Tribunal Administrativo, designou, a partir de 1º de janeiro de 2003, o Doutor Reinaldo Rodríguez Gallad, secretário do referido órgão.  O Secretário do Tribunal também atua como advogado principal do Gabinete do Subsecretário de Assuntos Jurídicos da OEA. 


A Secretaria do Tribunal também dispõe dos serviços da Senhora María Eugenia Zarzycki, secretária principal e funcionária de carreira da Organização e do Senhor Jorge Trasmonte, que desenvolve trabalhos específicos mediante contrato por tarefa.

III.  ASSEMBLÉIA GERAL DA OEA

1.
Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões


O Tribunal Administrativo da OEA foi representado no Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizada em Santiago, Chile, em junho de 2003, por sua Presidenta, Juíza Rosa Montalvo Cabrera (Peru), e por seu secretário.


a)
Resoluções aprovadas pela Assembléia Geral


A Assembléia Geral, mediante sua resolução AG/RES. 1952 (XXXIII-O/03), “Observações e recomendações sobre relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização”,
/ acordou reconhecer “as importantes atividades levadas a cabo pelo Tribunal Administrativo da OEA”.


Quanto ao orçamento-programa do Tribunal Administrativo, a Assembléia Geral decidiu, mediante sua resolução AG RES. 1974 (XXXIII-O/03), “Orçamento-programa da Organização para 2004, cotas e contribuições para o FEMCIDI 2004”, alocar ao Tribunal Administrativo o seguinte:

· Capítulo I. 10B – Sessões do Tribunal Administrativo, a quantia de US$50.700, o que representa uma redução de US$24.000 com relação ao orçamento de 2003.

· Capítulo 7. 70G, a quantia de US$223.200.


b)
Eleição de um membro do Tribunal

A Comissão Preparatória da Assembléia Geral, ao formular o projeto preliminar de agenda do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, incluiu, em conformidade com o estabelecido no artigo 30 do Regulamento da Assembléia Geral, o tema XVI.6 “Eleição de um membro do Tribunal Administrativo da OEA”, a fim de preencher a vaga aberta com a conclusão do mandato da Juíza Rosa Montalvo Cabrera. A Juíza Montalvo foi eleita no Vigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado em Lima, Peru, em junho de 1997.


O Governo da República do Panamá, por intermédio de sua Missão Permanente junto à Organização dos Estados Americanos, em nota datada de 23 de maio de 2003, apresentou a candidatura da Doutora Alma Montenegro de Fletcher, para integrar o Tribunal Administrativo da OEA no período 2004-2010.
/

Por sua vez, a Assembléia Geral, após a aprovação de sua agenda, elegeu por aclamação, em sua quarta sessão plenária realizada em 10 de junho de 2003, a Doutora Alma Montenegro de Fletcher juiz do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos.


c)
Participação da Presidenta


A Presidenta do Tribunal, Juíza Rosa Montalvo Cabrera, com a anuência dos demais juízes, executou o seguinte programa de atividades no decorrer do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

· Cumprimentos à Senhora María Soledad Alvear Valenzuela, Ministra das Relações Exteriores do Chile e Presidenta da Assembléia Geral.

· Cumprimentos ao Doutor César Gaviria, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos.

· Reunião de trabalho com o Senhor Juan Enrique Vargas Vianco, Diretor Executivo do Centro de Estudos da Justiça das Américas.

· Reunião de trabalho com a Senhora Carmen Lomellin, Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres.

· Exposição perante a Comissão Geral da Assembléia.

· Participação na reunião informal das organizações da sociedade civil com os chefes de delegação.

· Visita ao Colégio de Advogados do Chile.

2.
Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões


A Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, a ser realizado em Quito, Equador, em junho de 2004, deverá eleger um novo membro do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos, por expiração do mandato do Juiz Lionel Alain Dupuis.  O Juiz Dupuis foi eleito no Vigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, realizado em Caracas, Venezuela, em junho de 1998.


Para os objetivos da eleição do membro do Tribunal Administrativo, o plenário do Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral deverá levar em conta a diretriz do artigo III do Estatuto do Tribunal que dispõe que “cada membro deverá ser nacional de um Estado membro da OEA, mas não haverá dois membros do mesmo Estado. Todos os membros serão experientes advogados, professores de Direito ou juízes de profissão e prestarão serviços em termos estritamente pessoais”.


O artigo 1 do Regulamento do Tribunal também estabelece que “não poderão ser membros do Tribunal: os Representantes Permanentes dos Estados membros junto aos órgãos, organismos ou entidades da Organização; as pessoas que integrarem de forma permanente esses órgãos a qualquer outro título; os membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral; e as pessoas que tiverem completado 65 anos de idade antes da indicação para a eleição”.


Por outro lado, é importante salientar que, de acordo com o citado artigo, o membro eleito no Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral iniciará as funções inerentes a seu cargo a partir de 1º de janeiro de 2005, por um período de seis anos.

IV.  CONSELHO PERMANENTE

Devido à renúncia ao cargo de Juiz do Tribunal Administrativo por parte de sua Excelência o Doutor Nicholas J.O. Liverpool, Presidente da Commonwealth da Dominica
/, o Conselho Permanente, em conformidade com o previsto no parágrafo 3 do artigo III do Estatuto do Tribunal Administrativo, elegeu, em sua sessão ordinária realizada em 17 de dezembro de 2003, o Juiz Albert Matthew
/, como novo membro do Tribunal Administrativo.
V.  DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES


O Tribunal Administrativo da OEA realizou em síntese as atividades abaixo relacionadas,  além das descritas no Capítulo III deste relatório, que se refere ao Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

1. Qüinquagésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões


O Tribunal Administrativo realizou seu Qüinquagésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões de 27 a 31 de  outubro de 2003, com a constituição dos seguintes painéis:


Recurso 276, Virginia Jaume Sosa

· Juíza Rosa Montalvo Cabrera, Presidenta

· Juiz Morton H. Sklar 

· Juiz Agustín Gordillo. 


Recurso 280, Vilma de los Ríos

· Juiz Lionel Alain Dupuis, Presidente

· Juiz Morton H. Sklar

· Juiz Agustín Gordillo


Os juízes também consideraram outro recurso que se encontra em fase sumária.

2. Sentenças aprovadas


a)
Sentença 147


A recorrente Vilma de los Ríos interpôs recurso contra o Secretário-Geral da OEA, solicitando ao Tribunal Administrativo que cumpra os procedimentos estabelecidos para a realização das avaliações de desempenho no caso da recorrente e que lhe seja desse modo concedido o direito de ser ouvida sobre o assunto antes de adotar a decisão de não renovar o contrato de longo prazo.


Em 18 de agosto de 2003, de acordo com o disposto no artigo 35, parágrafo 2, do Regulamento do Tribunal Administrativo, este caso foi inscrito na relação de assuntos pendentes.


O Tribunal, por conseguinte, em sessão realizada em 30 de outubro do corrente ano, decidiu:

1. Recusar a demanda, com exceção do pedido de que se exclua de sua ficha pessoal toda referência às avaliações de mérito da parte agente, o que foi acolhido.

2. Advertir a parte demandada contra o abuso de pretensões de impor sanções processuais à parte agente.

3. Esclarecer que a administração deve abster-se de transmitir a qualquer pessoa informações relativas à avaliação de seu cargo.

4. Atribuir-lhe o pagamento das custas.


A referida sentença figura como anexo deste relatório.


b)
Sentença 148


Em 7 de agosto de 2003, a recorrente Virginia Jaume Sosa interpôs recurso contra o Secretário-Geral da OEA, alegando descumprimento por parte da Secretaria-Geral dos prazos fixados no artigo 112 do Regulamento do Pessoal e salientou o acordado previamente pelo Tribunal em sua Sentença 142, datada de 29 de outubro de 2002 “que obriga o Secretário-Geral a contestar esse recurso mediante as normas administrativas regulares de procedimentos, em conformidade com as Normas Gerais e o Regulamento do Pessoal, como se se tratasse de um novo pedido de audiência, apresentado à Administração, dentro do prazo estabelecido”.


Em 18 de agosto de 2003, de acordo com o disposto no artigo 35, parágrafo 2, do Regulamento do Tribunal Administrativo, este caso foi inscrito na relação de assuntos pendentes.


O Tribunal decidiu com relação ao Recurso 276, Virginia Jaume Sosa vs. Secretário-Geral da OEA, o seguinte:

1. Declarar sem fundamento a petição do Secretário-Geral de denegação do recurso da recorrente ao Tribunal, interposto de acordo com o artigo 24 do Regulamento do Tribunal Administrativo, baseando-se na decisão de haver determinado que a petição da recorrente ao Tribunal foi devidamente interposta e que a recorrente esgotou seus recursos administrativos.

2. Passar a examinar os fundamentos de direito deste caso na próxima sessão do Tribunal Administrativo e, para esse efeito, ordenar às partes que apresentem, nos 60 dias seguintes a esta decisão do Tribunal, de acordo com o artigo 37, suas alegações finais, resumindo suas posições e seus argumentos jurídicos sobre o mérito do litígio, com o objetivo de conhecer do mérito da questão e resolver sobre o mesmo no decorrer da próxima sessão do Tribunal.  Solicita-se ademais o comparecimento dos procuradores das partes à próxima sessão do Tribunal, para que possam ter a oportunidade de apresentar pessoalmente seus argumentos numa audiência que será convocada para essa finalidade.  No caso de que seja difícil ou impossível o comparecimento do procurador da recorrente à audiência, em virtude da distância e do custo que isso implica, solicita-se que a Secretaria do Tribunal seja informada a esse respeito e o caso será decidido sem argumentos orais, com base nas exposições por escrito das partes.

3. Atribuir ao Secretário-Geral as custas em que incorreu a recorrente, relacionadas com a parte do processo referente à petição de denegação, em montante que não exceda o custo limite para honorários de advogado previsto no artigo IX, parágrafo 5, do Estatuto do Tribunal, ao haver determinado o Tribunal que não existem fundamentos de direito suficientes para a petição de denegação da recorrente, com base no suposto descumprimento do requisito de esgotamento dos recursos administrativos e em nossa conclusão de que a apresentação de sua solicitação de reconsideração ocorreu nos prazos previstos, de acordo com o Regulamento do Pessoal.  Este parecer se justifica ainda mais em virtude de que esta é a segunda objeção preliminar de caráter processual apresentada pelo Secretário-Geral que o Tribunal denegou neste caso.


A referida sentença figura como anexo deste relatório.

3. Resoluções aprovadas


a)
Resolução 344:  Ao Excelentíssimo Senhor Nicholas J. O. Liverpool


Os ilustres juízes reunidos no Qüinquagésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões do Tribunal Administrativo aprovaram em sua oitava sessão de trabalho a resolução 344 (LI-O/03), “Homenagem ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Commonwealth da Dominica, Doutor Nicholas J.O. Liverpool”, na qual deixaram consignada sua gratidão pelos louváveis serviços prestados com distinção e integridade durante seu mandato como membro do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos, desejando-lhe pleno êxito como Presidente da Commonwealth da Dominica. A referida resolução figura como anexo deste relatório.


b)
Resolução 345:  Constituição dos painéis em 2004


De acordo com o estabelecido no artigo 2, parágrafo 5, de seu Regulamento, o Tribunal Administrativo, em sua oitava sessão de trabalho, realizada em 30 de outubro de 2003, efetuou o sorteio para determinar a ordem de precedência na integração do primeiro painel para 2004, o qual ficou constituído pelos juízes Lionel Alain Dupuis (Presidente), Franz Alvaro Vega Noya e Agustín Gordillo. A referida resolução figura como anexo deste relatório.


c)
Resolução 346:  Voto de reconhecimento


O Tribunal Administrativo apresentou um especial voto de reconhecimento e sincero agradecimento à Juíza Rosa Montalvo Cabrera por sua intensa dedicação e destacada liderança nas atividades do Tribunal Administrativo.


d)
Resolução 347:  Medidas para melhor atendimento


O Tribunal, a fim de melhor esclarecer as manifestações constantes dos recursos e contestações apresentados pelas partes, conforme dispõe o artigo 34 do Regulamento do Tribunal, acordaram instruir o Secretário a que:

· “uma vez que o Presidente do Tribunal ordene a inscrição de um recurso na relação de casos pendentes de consideração, solicite às partes que apresentem seus argumentos finais por escrito, pelo menos 15 dias antes do início da sessão do Tribunal”, e

· “de acordo com as medidas adotadas em cada processo, disponha-se preferentemente a convocação de um debate oral, conforme o estabelecido no artigo 39 do Regulamento do Tribunal Administrativo”.

4. Situação financeira


Por ocasião do período ordinário de sessões, o Secretário, de acordo com o disposto no artigo 4 do Regulamento do Tribunal, informou sobre os resultados quantificáveis atendendo ao orçamento de 2003.  Tomou-se nota, ademais, do orçamento para 2004 [AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03)], que representa uma redução de US$24.000 com relação ao orçamento de 2003.

5. Estudo comparativo do Estatuto do Tribunal


A pedido da Presidenta do Tribunal, a Secretaria preparou um estudo comparativo entre o Estatuto do TRIBAD e os estatutos dos tribunais administrativos do Banco Interamericano de Desenvolvimento, do Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional e da Organização Internacional do Trabalho.  O estudo foi apresentado aos juízes na quarta sessão de trabalho realizada em 28 de outubro de 2003.

6. Estudo comparativo do Regulamento do Tribunal 

Assim como se procedeu com relação ao Estatuto, foi preparado um quadro comparativo entre o Regulamento do TRIBAD e os regulamentos dos tribunais administrativos do Banco Interamericano de Desenvolvimento, do Banco Mundial, do Fundo Monetário Internacional e da Organização Internacional do Trabalho.

7. Projeto de reforma do Regulamento do TRIBAD

O Tribunal Administrativo, em sua nona sessão de trabalho, realizada em 31 de outubro de 2003, acordou a conveniência de serem analisadas algumas emendas a seu Regulamento, a fim de aperfeiçoar os procedimentos para a consideração de um recurso e das funções do pessoal da Secretaria do Tribunal, entre outros aspectos.  Para isso, será levado em conta o quadro comparativo dos regulamentos de tribunais administrativos mencionado no parágrafo anterior.


O Tribunal iniciará a consideração do projeto de reforma de seu Regulamento em seu próximo período ordinário de sessões.

8. Publicações

De acordo com o artigo 4, parágrafo 3, do Regulamento do Tribunal, “O Secretário terá a seu cargo a publicação da coleção das sentenças do Tribunal e a coleta e conservação de outros documentos”. A Secretaria do Tribunal Administrativo prosseguiu a edição do Volume IV, do qual consta um total de 8 sentenças proferidas por este órgão.


O Tribunal publicou até esta data os seguintes volumes:

· Volume I: da Sentença # 1 à Sentença # 56, correspondente aos anos de 1971 a 1980.

· Volume II: da Sentença # 41 à Sentença # 87, correspondente aos anos de 1979 a 1985.

· Volume III: da Sentença # 88 à Sentença # 113, correspondente aos anos de 1985 a 1991.


As citadas publicações, ademais de estarem depositadas na Biblioteca Colón da Secretaria-Geral, encontram-se à disposição no escritório da Secretaria do Tribunal Administrativo, localizado no Edifício Administrativo, 2º andar, sala No 210.

9. Código de ética e conflito de interesses

A pedido da Presidenta do Tribunal, a Secretaria submeteu à consideração dos juízes um relatório sobre a política da Organização com respeito ao código de ética e conflito de interesses que rege os funcionários da OEA.


Para a consideração desse estudo levou-se em conta, além do Memorando Administrativo No 58 Rev.1 da Secretaria-Geral, as normas que sobre este assunto são transcritas na Carta da OEA e nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, bem como no Regulamento do Pessoal.


Os juízes tomaram nota deste assunto na nona sessão de trabalho realizada em 31 de outubro.

10. Atualização da página na Web e do banco de dados


A Secretaria do Tribunal Administrativo vem mantendo em dia a seção correspondente ao Tribunal Administrativo na página da OEA na Web.  Nela é apresentada uma compilação das sentenças em seu idioma original, bem como os documentos básicos do TRIBAD, incluindo-se o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA). Também vem sendo incorporado o relatório anual que o Tribunal encaminha à Assembléia Geral, por intermédio do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos. 


O endereço da página do Tribunal Administrativo na Internet é o seguinte:  www.oas.org/tribadm.


A Secretaria do Tribunal também iniciou o processo de criação de um banco de dados que incluirá a classificação por tema das sentenças proferidas pelo Tribunal Administrativo e a compilação e o índice analítico das jurisprudências de outros tribunais de organizações internacionais, como o Tribunal Administrativo da Organização Internacional do Trabalho.


Também será incluída uma relação de publicações e ensaios sobre direito administrativo e direito trabalhista, publicados recentemente por reconhecidos juristas interamericanos, a compilação das normas de pessoal dos diferentes organismos internacionais e a compilação das legislações nacionais sobre assuntos trabalhistas e administrativos, entre outros.


O banco de dados será vinculado à página da OEA na Web a fim de que as informações sejam imediatamente disponibilizadas.

11. Biblioteca do TRIBAD

Com a anuência dos juízes, a Secretaria do Tribunal prosseguiu a compilação de ensaios e obras jurídicas. Sobre este assunto, cumpre mencionar que no decorrer do período de que trata este relatório a Biblioteca do Tribunal recebeu os seguintes volumes:

· Gordillo, Agustín; The Future of Latin America: Can the EU Help?; Esperia Publications Ltd., London, 2003, ISBN 1-904673-00-7.

· Gordillo, Agustín; An Introduction to Law; Esperia Publications Ltd., London, 2003, ISBN 1-904673-01-5.

· Administrative Tribunal of the International Monetary Fund; Judgment No.2003-1 September 30, 2003: Ms.”J”, Applicant v. International Monetary Fund, Respondent; Office of the Registrar; Washington D.C., 2003.  

· Administrative Tribunal of the International Monetary Fund; Judgment No.2003-2 September 30, 2003: Ms.”K”, Applicant v. International Monetary Fund, Respondent; Office of the Registrar; Washington D.C., 2003.  

· Amerasinghe, C.F.; El Derecho de la Función Pública Internacional: Según lo aplican los Tribunales Administrativos Internacionales, Volumen I; Segunda Edición; Clarendon Press, Oxford 1994; ISBN 0-19-825879-8.

· Amerasinghe, C.F.; El Derecho de la Función Pública Internacional: Según lo aplican los Tribunales Administrativos Internacionales, Volumen II; Segunda Edición; Clarendon Press, Oxford 1994; ISBN 0-19-825880-1.

· Centro de Estudios de Justicia de las Américas (CEJA); Sistemas Judiciales: Una perspectiva integral sobre la Administración de Justicia; Ediciones del Instituto; Santiago Chile, Agosto 2003; ISSN 1666-0048.

· International Labour Office (ILO); Judgments of the Admministrative Tribunal of the International Labour Organization: 94th Session (October 2002-February 2003); International Labour Office; Geneva, 2003; ISSN 0378-7362.

· Procuradoría General de la República México, Revista Mexicana de Justicia: Los nuevos desafios de la PGR, número 4; Procuradoría General de la República; México, 2002; ISSN 0186-3878.

· Walton, Richard; Cutcher-Gershenfeld, Joel and McKersie, Robert; Strategic Negotiations: A Theory of Change in Labor-Management Relations; Cornell University Press, New York, 2000, ISBN 0-8014-8697-1.

VI.  RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO E COORDENAÇÃO

O Tribunal Administrativo da OEA continua a manter contato institucional e intercâmbio de informações e assistência com os tribunais do Banco Mundial, do Banco Interamericano de Desenvolvimento e do Fundo Monetário Internacional, bem como com outros organismos, entidades e pessoas vinculadas às atividades do Tribunal e sua Secretaria.


Além disso, o Tribunal Administrativo iniciou um diálogo de cooperação e coordenação com outros órgãos e organismos da OEA, destacando-se as reuniões de trabalho realizadas com a Comissão Interamericana de Mulheres e com o Centro de Estudos de Justiça das Américas, por ocasião do Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral realizado em Santiago do Chile em junho de 2003.

1. Reunião de secretários de tribunais administrativos


Em 20 de março de 2003 foi realizada na sede da OEA uma reunião de trabalho entre os secretários dos tribunais administrativos. Estiveram presentes a Juíza Rosa Montalvo Cabrera, Presidenta do Tribunal Administrativo da OEA; o Doutor Reinaldo Rodríguez Gallad, Secretário do Tribunal Administrativo da OEA; a Senhora Cecilia Goldman, Secretária do Tribunal Administrativo do Fundo Monetário Internacional; o Doutor Nassib G. Ziade, Secretário do Tribunal Administrativo do Banco Mundial; e o Doutor Hernán Saénz, Secretário do Tribunal Administrativo do Banco Interamericano de Desenvolvimento.


A Juíza Rosa Montalvo Cabrera expressou seu agradecimento aos presentes e salientou a importância de que os secretários dos diferentes tribunais administrativos institucionalizem esse tipo de reunião, que permite o intercâmbio de critérios sobre diferentes aspectos processuais.


Foram considerados temas tais como aposentadoria voluntária, diferença salarial, acumulação processual ou consolidação, anonimato para litigar e oportunidade para pronunciar-se sobre esta matéria, inadmissibilidade do recurso, sistema de avaliação de trabalho, exceção de incompetência, indenização, princípio de irretroatividade da lei, entre outros.


Manifestaram-se diferentes pontos de vista quanto à preparação de projetos de resolução e aos procedimentos para a redação de sentenças.


Também foram manifestadas diferentes opiniões sobre o resumo que cabe aos secretários preparar sobre os assuntos de fato e de direito, destacando os problemas centrais de cada caso e a jurisprudência a ser aplicada, e sobre os procedimentos na comprovação de provas apresentadas pelas partes em um recurso. 


Fez-se menção às diferenças entre os honorários e a ajuda de custo para viagem recebidos pelos juízes e à oportunidade de seu pagamento.


Finalmente, foi acordado realizar uma segunda reunião, se possível em fins de 2003.

2. Secretaria do Comitê Interamericano Contra o Terrorismo (CICTE)

O Secretário do Tribunal, ademais das funções que a ele cabem, em sua qualidade de advogado principal da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, vem prestando assessoramento jurídico à Secretaria do CICTE, com a anuência do Subsecretário de Assuntos Jurídicos e dos juízes.

3. Centro de Estudos da Justiça das Américas


A Secretaria do Tribunal, em conformidade com o acordado na reunião de trabalho realizada em Santiago do Chile em junho de 2003, transmitiu ao Centro de Estudos de Justiça das Américas as sentenças proferidas por este órgão em seu Qüinquagésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões.

VII.  CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES


Em suma, o Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos, no prazo regulamentar e para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA, encaminha à consideração do Conselho Permanente da Organização este relatório, que abrange as atividades desenvolvidas por este órgão de fevereiro a dezembro de 2003 e é elaborado de acordo com as diretrizes  estabelecidas pela Assembléia Geral.
/

O Tribunal Administrativo também se permite submeter à consideração do Conselho Permanente as seguintes recomendações:

1.
Encaminhar este relatório, à luz do disposto no artigo 38 do Regulamento da Assembléia Geral, ao Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, acompanhado das observações e recomendações que haja por bem apresentar o Conselho Permanente.


2.
Instar a Secretaria-Geral a que leve devidamente em conta as sentenças 147 e 148 proferidas pelo Tribunal Administrativo em seu Qüinquagésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, a fim de que sejam revisadas, se for o caso, as normas administrativas pertinentes.


Os membros do Tribunal Administrativo também agradecem à Secretaria-Geral da OEA a cooperação prestada às atividades desenvolvidas no período a que se refere este relatório, especialmente por ocasião da realização de seu período ordinário de sessões.


Juíza Rosa Montalvo Cabrera
Juiz Lionel Alain Dupuis


Presidenta
Vice-Presidente


Juiz Morton H. Sklar
Juiz Franz Alvaro Vega Noya

Juiz Agustín Gordillo

Reinaldo Rodríguez Gallad

Secretário

31 de dezembro de 2003

ANEXOS

SENTENCIA 147


OEA/Ser.R


TRIBAD/SEN.147


30 octubre 2003


Original: Español


EL TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE LA ORGANIZACION DE LOS ESTADOS AMERICANOS, 


Integrado por los Honorables Jueces Lionel Alain Dupuis, Morton H. Sklar, y Agustín Gordillo,


Tiene a la vista para dictar sentencia el expediente correspondiente al Recurso 280 interpuesto por la recurrente señora Vilma de los Ríos en contra del Secretario General de la Organización de los Estados Americanos.


La recurrente estuvo representada por el abogado Luis Jiménez, y el Secretario General por el abogado Rubén Farje, del Departamento de Servicios legales, todo de conformidad con lo establecido en el artículo 42 del Reglamento del Tribunal.

VISTO:


Que con fecha 8 de enero de 2003, se presentó el doctor Luis F. Jiménez, en su calidad de apoderado de la señora Vilma de los Ríos, a interponer el Recurso 280  en contra del Secretario General, solicitando a este Órgano que ordene a la Secretaría General cumplir con los procedimientos establecidos para realizar la evaluación de desempeño en el caso de la recurrente y se le conceda así el derecho a ser escuchada en esa materia antes de adoptar la decisión de no renovar el contrato de largo plazo. 

Exposición sucinta de los hechos


Que el 9 de enero de 2000,  la recurrente Vilma de los Ríos comenzó a prestar servicios en la Organización de los Estados Americanos, en una posición con clasificación  P-4, en el cargo de Inspector General Adjunto, de la Oficina del Inspector General de la Organización  de los Estados Americanos.


Que el 30 de noviembre de 2000, la recurrente manifestó su aceptación a la oferta de empleo hecha por la Secretaría General al cargo de Inspector General Adjunto, luego de haber sido recomendada por la señora Linda P. Fealing, el 18 de septiembre de 2000, como resultado de un concurso externo publicado por la Secretaría General el 17 de marzo de 2000.


Que el 1 de agosto de 2001, la Inspectora General, mediante memorando SG/OIG/29-1, calificó de satisfactorio el trabajo desempañado por la recurrente durante el período de prueba.


Que tanto la primera evaluación de desempeño correspondiente a los meses de enero a marzo de 2001, como la segunda evaluación efectuada el 16 de noviembre de 2001 y correspondiente al período de abril a septiembre de ese año, fueron calificadas por parte de la Inspectora General de satisfactoria.


Que con relación a la evaluación correspondiente al 1 de abril de 2001 al 31 de marzo de 2002 fue calificada por parte de la Inspectora General contraria a las anteriores evaluaciones.


Que la recurrente al conocer el resultado de la referida evaluación, comunicó el  10 de mayo de 2002 a la Inspectora General que no firmaría la evaluación correspondiente al período del 1 de abril de 2001 al 31 de marzo del 2002 y le solicitó audiencia para el 20 de mayo, fecha en que retornaría de sus vacaciones, a los fines de discutir dicha evaluación.


Que el mismo 10 de mayo de 2002, la Inspectora General transmitió al Departamento de Recursos Humanos la referida evaluación, indicando que la recurrente declinó discutir la misma hasta su retorno de vacaciones.


Que el 20 de mayo de 2002, se discutió la evaluación de la referencia y el  22 del mismo mes, la recurrente informó por escrito a la Inspectora General sus observaciones a los resultados transcritos en los  objetivos 1, 2, 3 y 4 de la evaluación de desempeño correspondiente al período comprendido entre el 1 de abril de 2001 al 31 de marzo de 2002.


Que el 22 de mayo de 2002 la Secretaría de la Inspectora General entregó a la recurrente el formato de evaluación, sin su firma, indicándole que la misma había sido transmitida al Departamento de Servicios de Recursos Humanos. Que la recurrente solicitó a la Inspectora General la correspondiente evaluación para llenar la parte que le corresponde.


Que el 23 de mayo de 2003 la Inspectora General transmitió a la recurrente un memorando, clasificado SG/OIG/21-02, en donde manifiesta su desacuerdo con las observaciones que la recurrente hiciera a los objetivos 1, 2, 3 y 4 de la evaluación de desempeño correspondiente al período comprendido entre el 1 de abril de 2001 al 31 de marzo de 2002.


Que el 24 de mayo la recurrente envía al Director del Departamento de Servicios de Recursos Humanos un memorando indicándole que la discusión de la Evaluación de Desempeño “no se llevó a cabo en un ambiente cordial de diálogo ni fue demostrado con los elementos de juicio los fundamentos de la evaluación” y anexa el memorando que le enviara a la Inspectora General en respuesta a la nota del 23 de mayo, signada con la clasificación SG/OIG/21-02.


Que el 7 de junio de 2002, la recurrente eleva un memorando al Director del Departamento de Servicios de Recursos Humanos, en relación con la evaluación de desempeño del período del 1 de abril de 2001 al 31 de marzo de 2002, dejando constancia de su voluntad y ética de tratar el asunto con la prioridad que se merece y solicita que se le “de la oportunidad de cumplir con el proceso de evaluación de una manera acorde a los procedimientos establecidos” considerando “sus apreciaciones de manera objetiva y justa”.


Que el 1 de julio de 2001, la recurrente fue notificada por la Inspectora General, señora Linda Fealing, que había sido trasladada “on detail” al Departamento de Servicios Financieros para proporcionar propuestas, procedimientos y apoyo al Director de dicho Departamento para implementar las recomendaciones del informe del Inspector General, preparado por la recurrente, relacionado con costos de viajes incurridos en el fondo Regular de la Secretaría General.


Que el 17 de julio de 2002, la recurrente solicitó al Director del Departamento de Servicios de Recursos Humanos información más precisa respecto a sus obligaciones contractuales derivadas de la reasignación al Departamento de Servicios Financieros.


Que el 18 de octubre de 2002, el Director del Departamento de Recursos Humanos, transmitió a la recurrente un memorando indicándole que “de acuerdo con el Artículo 20 de las Normas Generales para el funcionamiento de la Secretaría General y la Regla de Personal 110.2(a) su contrato de empleo a término fijo en la Secretaría General vencerá el 8 de enero de 2003” y no sería extendido después de esa fecha.


Que el 31 de octubre de 2002, la recurrente mediante memorando dirigido al Director del Departamento de Recursos Humanos, solicitó audiencia conforme a lo pautado en la Regla de Personal 112.1.


Que el 31 de octubre de 2002, el Director del Departamento de Recursos Humanos, dando respuesta a la solicitud de audiencia, dirigió un memorando a la recurrente  informándole que su caso se encuentra en proceso de reconsideración ante el Comité de Evaluación de Desempeño, constituido de conformidad con el procedimiento establecido en el Memorando Administrativo No. 92. Se le indicó igualmente a la recurrente que el procedimiento de revisión de evaluación de desempeño reemplaza los procedimientos administrativos de las Reglas de Personal 112.1 y 112.2
/ y que a los fines de recabar información adicional a la documentación que obra en archivo, el Comité decidió designar a la funcionaria Yadira Soto para que procediera a entrevistarla y adquirir la información adicional que corresponda.


Que el 22 de noviembre de 2002, la recurrente solicitó al Director de Servicios de Recursos Humanos la suspensión de la terminación del contrato hasta que concluya el proceso de revisión del Comité de Evaluación de Desempeño.


Que el 9 de diciembre de 2002, el Director de Servicios de Recursos Humanos, en atención a lo solicitado por la recurrente en el párrafo precedente, le ratificó que el contrato no se renovaría después de la fecha de su vencimiento, todo ello sin perjuicio de la recomendación que haga el Comité de Revisión de Evaluación de Desempeño.


Que el 16 de diciembre de 2002, la recurrente informa al Director del Departamento de Servicios de Recursos Humanos que acudió a la cita que le hiciera la funcionaria miembro del Comité de Evaluación de Desempeño y que la misma no se pudo llevar a cabo por ser el último día de trabajo de la funcionaria debido a que se ausentaba con licencia de maternidad y solicitó que se le informara sobre el nombre del funcionario que reemplazaría a la funcionaria Yadira Soto.

Fundamentos


Que la recurrente fundamenta su reclamo en los siguientes términos:

a. Incumplimiento de las normas relativas a la evaluación de desempeño.

b. Decisión de no renovar el contrato de la Recurrente.

a. Incumplimiento de las normas relativas a la evaluación de desempeño


Que el artículo 36 de las Normas Generales para el funcionamiento de la Secretaría General
/ establece que el desempeño de los miembros del personal debe ser evaluado periódicamente y que el Secretario General debe emitir las regulaciones que sea del caso para instituir un sistema de evaluación de desempeño, de conformidad con el artículo 120 de la Carta de la OEA
/, que deberá entre otras características, proporcionar garantías al personal sujeto a tal evaluación.


Que el sistema de evaluación de desempeño vigente en la Secretaría General es el establecido mediante Memorando Administrativo No. 92 del 18 de abril de 2000 y que la recurrente cumplió con todos los trámites previstos tal y como se describe en los antecedentes antes transcritos.


Que de conformidad con lo indicado, queda claro que la Secretaría General ha violado las normas instituidas para cautelar los derechos del personal en el proceso de evaluación, en especial lo dispuesto en las Normas Generales para el Funcionamiento de la Secretaría General de la OEA.

b. Decisión de no renovar el contrato de la Recurrente


Que la Secretaría General no demostró que la decisión de no renovar el contrato se deba a razones financieras o institucionales imprevistas y que al proceder de esta forma, tiñe de arbitrariedad su decisión de no renovar el contrato y la convierte en ilegítima desde el punto de vista del ejercicio de la discrecionalidad que posee el Secretario General para adoptar decisiones en materias administrativas, quien tiene la facultad discrecional de no renovar un contrato pero carece de facultades para actuar de manera arbitraria.


Que existe una jurisprudencia  consistente de los tribunales administrativos, tanto de la OEA como de la Organización Internacional del Trabajo (OIT), relativa a la discreción de las más altas autoridades de una secretaría en asuntos administrativos, incluyendo la no-renovación de contratos al momento de expirar
/.  Según esa jurisprudencia, tal facultad no es absoluta y debe ser ejercida dentro de ciertos límites. Que numerosas sentencias refieren a los límites del ejercicio discrecional de la autoridad administrativa y que en términos generales, esos límites son:

a. Que la decisión no sea adoptada fuera del ámbito de las facultades concedidas a la autoridad;

b. Que no sea irregular o teñida por irregularidades de procedimiento;

c. Que no se base en errores de hecho o de derecho;

d. Que se hayan tomado en cuenta todos los hechos esenciales;

e. Que las conclusiones a que la autoridad haya arribado no sean claramente falsas basadas en los hechos y documentos incorporados al caso; y

f. Que la decisión no sea el resultado de un abuso de autoridad.

Peticiones


El Representante de la parte recurrente presenta a la consideración del Tribunal Administrativo las siguientes peticiones concretas:

1.
Que se aplique el procedimiento establecido en materia de evaluación de desempeño en el caso de la señora Vilma de los Ríos.

2.
Que mientras se lleva a cabo el procedimiento correspondiente, se le prorrogue el contrato y continúe desempeñando sus labores en el Departamento de Servicios Financieros.

3.
Que en el caso de resultar que la evaluación de desempeño haya sido deficientemente realizada por la supervisora de la señora de los Ríos, la Secretaría General adopte las medidas del caso para que tal supervisora se apegue a las normas pertinentes y le imponga la sanción que estime del caso.

4.
Que se instruya a la Secretaría General para que el Departamento de Recursos Humanos proceda en materia de evaluaciones de desempeño de manera expeditiva y en aplicación de la normativa correspondiente, teniendo como elemento fundamental de su comportamiento el respeto a las normas y a los derechos del personal afectado, en este caso, la señora de los Ríos.

5.
Que se condene a la Secretaría General a abonar una reparación a la señora de los Ríos por los daños y perjuicios provocados por el comportamiento de la Secretaría General al no aplicar la normativa existente en materia de evaluación de desempeño.

II


El 5 de febrero de 2003 el apoderado del Secretario General se presentó ante la sede de este Tribunal para contestar en tiempo y forma, el recurso interpuesto por la recurrente Vilma de los Ríos y manifestó, inter-alia, lo siguiente:


Que la recurrente comenzó a trabajar para la Secretaría General el 9 de enero de 2001.


Que la primera evaluación de desempeño de la recurrente cubre los primeros tres  meses de trabajo.


Que la segunda evaluación corresponde al período de trabajo que abarca del 1 de abril de 2001 hasta el 31 de marzo de 2002, y habiendo sido completada debidamente por la Inspectora General el 15 de mayo de 2002, resultó insatisfactoria.


Que el 2 de julio de 2002 la recurrente fue trasladada al Departamento de Servicios Financieros donde continuó trabajando hasta que expiró su contrato de empleo a término fijo, el 8 de enero de 2003.


Que a fines del 2002 la Inspectora General recomendó al Secretario General la no-renovación del contrato de empleo a término fijo de la recurrente como Inspector General Adjunta y que consecuentemente, la Secretaría General informó de esta decisión a la recurrente el 18 de octubre de 2002.


Que la recurrente al presentar el recurso “intenta obtener una prórroga de su contrato de empleo a término fijo vinculando el proceso de evaluación de su desempeño con la decisión de no renovar su contrato de empleo a término fijo”.


Que la recurrente cuestiona el procedimiento para evaluar su desempeño y afirma que no ha participado plenamente en él.


Que sin perjuicio de que ella dejó vencer los plazos que disponía para cuestionar su evaluación, la Secretaría General le ofreció la posibilidad de participar en el Comité de Revisión.

Fundamentos


El Representante del Secretario General presentó, en síntesis, los siguientes argumentos:


Que el Tribunal no debe admitir el aspecto del reclamo interpuesto por la recurrente con relación a la decisión de no renovar ni extender el contrato de empleo a término fijo, por que ha sido presentado por la recurrente sin haber agotado previamente los procedimientos previstos en el Artículo VI del Estatuto del Tribunal Administrativo.


Que de acordar el Tribunal conocer sobre el fondo del asunto indicado en el párrafo precedente, deberá concluir que aquella afirmación es errónea porque los contratos de empleo a término fijo otorgados en el ámbito de la Secretaría General de la OEA vencen sin notificación previa en la fecha estipulada y no otorgan el derecho a su renovación; y porque la decisión del Secretario General de no renovar ni extender el contrato de la recurrente no se basó en el resultado de su última evaluación de desempeño sino en un conjunto más amplio de circunstancias que fueron debidamente sopesadas antes de tomarse esa decisión y que la evaluación anual en sí no fue la razón determinante en la decisión de no renovar el contrato.


Que la recurrente no agotó los procedimientos previstos en las normas generales y en las demás disposiciones vigentes antes de presentar su recurso ante el Tribunal respecto a la decisión del Secretario General de no renovar su contrato de empleo a término fijo y que por lo tanto “el Tribunal Administrativo debe declarar en este caso que resulta aplicable la norma contenida en el inciso 1 del Artículo VI de su Estatuto, y no admitir este aspecto del recurso presentado por la recurrente”.


Que el Tribunal en su sentencia No. 116, Saghy vs. Secretario General, “consideró que al no agotar en tiempo y forma los procedimientos administrativos previos a la vía jurisdiccional, conforme lo establece el Artículo VI del Estatuto del Tribunal y la Regla 112.2 del Reglamento de Personal la recurrente ha consentido o aceptado implícitamente los efectos jurídico-materiales del acto sancionatorio por no haber recurrido dentro del término o plazo establecido en esas disposiciones”.


Que el Tribunal ha establecido en su jurisprudencia que el agotamiento de la vía administrativa interna en tiempo y forma, antes de acceder a la jurisdicción del Tribunal, es un requisito esencial y, por ende, de obligado cumplimiento por parte del interesado.  En este sentido, se ha pronunciado el Tribunal en sus sentencias No. 124, 117, 111, 104, 95, 93, 87, 75, 79, 73, y 62.


Que los contratos de empleo a tiempo fijo no otorgan el derecho a su renovación y vencen en la fecha estipulada, tal y como se establece en el Artículo 20 a) de las Normas Generales para el funcionamiento de la Secretaría General, aprobadas por la Asamblea General, y en la Regla de personal 104.3, y que en esas normas también se establece que el contrato por tiempo limitado no da derecho a su renovación ni a que se convierta en otra clase de nombramiento.


Que el aviso del concurso al que respondió la recurrente se indicó que la duración del contrato de empleo era de un año y que la recurrente aceptó por escrito un contrato de término fijo de un año de duración que expirará automáticamente a su vencimiento sin necesidad de notificación.


Que en la Sentencia 106 del Tribunal Administrativo, in re, Palmieri vs. Secretario General, se indica que “La Secretaría General, además, puede dejar transcurrir el plazo, sin siquiera tener la obligación de dar un preaviso para que el contrato termine en la fecha de su vencimiento. El recurrente no tiene derecho a la continuación de su contrato por tiempo limitado, conforme a las previsiones de la cláusula 2 del mismo, vigente al momento de la terminación de sus servicios”.


Que el Tribunal ha indicado que la separación del servicio al vencimiento de este tipo de contratos si es voluntaria ya que la recurrente estaba “en pleno conocimiento de que su contrato estaba sometido a una limitación temporal” (Sentencia No. 103 del Tribunal Administrativo, in re, Cutler vs. Comisión de Jubilaciones y Pensiones de la Organización de los Estados Americanos).


Que la decisión de no renovar el contrato de empleo a término fijo de la recurrente no se basó exclusivamente en el resultado de la evaluación de su desempeño y que el Secretario General actuó dentro de su autoridad discrecional al momento de alcanzar su decisión si se tienen en cuenta los problemas que surgieron con relación al ejercicio de las funciones de la recurrente y alto nivel y la naturaleza política sensible de la posición que ella ocupaba como Inspectora General Adjunta. Que con relación a este punto se hace referencia a la Sentencia 146 Wyllie vs. Secretario General.


Que la decisión de renovar o extender un contrato de empleo a término fijo es una competencia discrecional del Secretario General actuando como Jefe de la Administración y que cuando es ejercida conforme a derecho, no puede ser revisada por la autoridad jurisdiccional.


Que la Inspectora General completó debidamente y envió al Departamento de Servicios de Recursos Humanos el formulario con la evaluación final del desempeño de la recurrente y que el Comité, que la Secretaría General estableció para revisar las evaluaciones de desempeño insatisfactorias, tuvo en cuenta todos los antecedentes y documentos disponibles y que uno de sus miembros se reunió con la recurrente para recibir sus comentarios


Que la evaluación final de desempeño de la recurrente se completó el 15 de mayo de 2002 y que el Memorando Administrativo No. 92 dispone que si el funcionario evaluado desea solicitar audiencia, el plazo de quince días establecido en la Regla de Personal 112.1 (a) se extiende por treinta días adicionales y que el plazo que la recurrente disponía para solicitar audiencia, reconsideración o la intervención del Comité de Revisión se cumplió sin que ella actuara al respecto.


Que el Director del Departamento de Servicios de Recursos Humanos, actuando de buena fe y como parte de una política más amplia que la administración había adoptado para revisar las evaluaciones no satisfactorias, convocó al Comité de Evaluación del Desempeño para revisar la evaluación de desempeño de la recurrente.


Que la evaluación final de la recurrente se completó el 15 de mayo de 2002 y la solicitud de audiencia se presentó el 31 de octubre de 2002, cuando se habían cumplido todos los plazos que ella disponía.  Que la doctrina del Tribunal nos enseña que “razones de seguridad jurídica obligan al titular a iniciar los trámites correspondientes para hacer posible su derecho dentro de un determinado plazo o lapso temporal.  Las normas jurídicas sancionan al omiso o negligente con la pérdida del derecho pues se considera que, al no haber ejercido su derecho en tiempo y forma, consiente en sus efectos jurídicos  materiales.  Otros autores expresan que se trata de una renuncia implícita por haberse dejado transcurrir el tiempo sin ejercer el derecho subjetivo” (Sentencia No. 111, Repetto de Dulce vs. Secretario General).


Que el 31 de octubre de 2002 el director del Departamento de Servicios de Recursos Humanos respondió el pedido de audiencia de la recurrente informándole que esa instancia procesal había quedado superada y que su caso se encontraba ante el Comité de Revisión, que actúa en reemplazo del Comité de Reconsideración establecido en la Regla de Personal 112.2.


Que la decisión de la Secretaria General y las actividades cumplidas en el ámbito de este Comité de Revisión han beneficiado a la recurrente porque le ofrecieron la oportunidad de continuar participando en el proceso de revisión de su evaluación de desempeño cuando ella había perdido el derecho a formular ese reclamo, y que estas actividades del Comité no perjudican a la recurrente en la cuestión relativa a la renovación de su contrato de empleo a término fijo, porque ya ha quedado demostrado que esa decisión fue tomada por el Secretario General como resultado de consideraciones mas amplias.


Que la recurrente no mostró real interés, responsabilidad ni constancia en la búsqueda de una solución para su reclamo ante la administración, tomando licencia anual en concepto de vacaciones, posponiendo unilateralmente la oportunidad que ella disponía para insertar comentarios escritos en el formulario de evaluación de desempeño preparado en la Oficina de la Inspector General, y dejando vencer los plazos que disponía para cuestionar válidamente el resultado de la evaluación de desempeño.


Que la recurrente fue recibida en varias oportunidades por la Inspectora General, por el Director del Departamento de Servicios de Recursos Humanos, por el Director del Departamento de Servicios Legales, por dos oficiales del Comité de Evaluación de Desempeño y por el Director del Departamento de Servicios Financieros, siendo receptivos a sus reclamos y necesidades, y procurando ofrecerle posibilidades de solución y que los cambios de actitud de la recurrente, su falta de constancia, de seriedad, de responsabilidad y de real interés en buscar una solución a su problema, dificultaron y en definitiva frustraron todas las alternativas ofrecidas.

Peticiones


Que por tanto, el Representante de la parte recurrida solicita respetuosamente al Tribunal:

1. Que lo tenga presentado y por respondido en tiempo y forma el recurso interpuesto por la recurrente Vilma de los Ríos contra el Secretario General de la Organización de los Estados Americanos;

2. Se reciban todas las pruebas presentadas como anexos a este escrito de respuesta, y oportunamente sean tenidas en cuenta por el Tribunal;

3. Se declare inadmisible el aspecto del recurso relacionado con la decisión del Secretario General de no renovar ni extender el contrato de empleo a término fijo que vinculaba a la recurrente con la Secretaría General de la OEA; 

4. Se rechacen expresamente todas las demás peticiones formuladas por la parte recurrente y, en subsidio, para la eventualidad de que el Tribunal admita para su tratamiento la cuestión referida a la decisión del Secretario General de no renovar ni extender el contrato de empleo a término fijo que vinculaba a la recurrente con la Secretaría General de la OEA, también se rechacen todos los pedidos relacionados con este aspecto de la demanda; y

5. El Tribunal imponga a la parte recurrente el pago a la parte recurrida de una indemnización correspondiente a honorarios de abogado y a las costas en que ha incurrido la parte recurrida. Respetuosamente entienden que la recurrente ha planteado un recurso evidentemente temerario, sin fundamentos sólidos para litigar, de acuerdo con el inciso 5 del Artículo IX del Estatuto del Tribunal Administrativo.

III


El 15 de abril de 2003 el apoderado de la recurrente, de conformidad con lo dispuesto en el Artículo 34. 3 del Reglamento del Tribunal, presentó observaciones a la contestación que hiciera el representante del Secretario General y a ese respecto hace un análisis de los objetivos 1, 2, 3, 4, y 5 de la evaluación de desempeño de la recurrente realizada por la Inspectora General el 15 de mayo de 2002, y sobre el particular manifestó en síntesis:


Que existe una imprecisión para definir tareas asignadas a la recurrente en el Objetivo 1 de la evaluación de desempeño, en donde se mencionan tres informes de auditoría sin indicar cuales fueron  y sin especificar a que auditoría se refería y que la deficiente formulación del texto contraviene lo dispuesto por el Memorando Administrativo No. 92 cuando establece en el acápite II.D.3 que el supervisor debe contar con toda la información específica que pueda ser utilizada como base para las conclusiones.


Que es falsa la afirmación de la Inspectora General que asigna a la recurrente haber informado erradamente los hechos basándose en la investigación que ella realizara, provocando así una inexactitud en el proyecto de informe de auditoría y que en la declaración jurada de la señora Sheila M. Donovan, inserta en autos, afirma: “que la recurrente formó parte del equipo de auditores que examinó las labores de la AIDI y que en el borrador del informe preparado por los auditores se incorporan varios errores en la apreciación de los hechos y que por ello llegaba a conclusiones y recomendaciones equivocadas”.  Que en ninguna parte la señora Donovan asigna a la recurrente ser el origen de los errores cometidos.


Que la Inspectora General recomendó a la recurrente para el cargo de Inspectora General Adjunta, indicando que la recurrente es bilingüe, y que satisface los requerimientos mínimos para cumplir con las funciones del cargo, y que en el memorando dirigido al Director del Departamento de Servicios de Recursos Humanos el 18 de septiembre de 2000, la Inspectora General afirma que la recurrente “demonstrated her skills in both English and her native Spanish”, existiendo una flagrante contradicción sobre el conocimiento de la recurrente en materia de desempeño en el idioma inglés y el criterio que es introducido por la Inspectora General en la evaluación de desempeño de la recurrente de mayo de 2002.


Que los retrasos registrados en el avance del informe de auditoría del Instituto Interamericano del niño nada tuvieron que ver con la falta de diligencia de la recurrente.  Que existieron fundadas razones que dificultaron conciliar los aspectos financieros.  Que las intempestivas decisiones de la Inspectora General en lo relativo a los proyectos que debían ser auditados, contribuyeron a perturbar el desarrollo de la auditoría, y que el haber omitido deliberadamente estos hechos en la evaluación cuando menciona que el informe de auditoría del instituto estaba aún pendiente a la fecha de la evaluación es una clara demostración de la mala voluntad con que tal ejercicio de evaluación fue emprendido por la señora Fealing.


Que el Secretario General actuó con desviación de poder y violación de las formas procesales establecidas al haber puesto en práctica la recomendación de la Inspectora General de no renovar el contrato de la recurrente sobre la base de la evaluación de desempeño que ella realizara. 


Que una lógica elemental refuerza la idea de que existe una relación causal entre la evaluación negativa y la decisión de no renovar el contrato y que cuando la Secretaría General en su respuesta alude que el Secretario General tuvo en cuenta “condiciones más amplias que el resultado de la evaluación de desempeño” para decidir la no renovación  del contrato, no menciona ninguna de esas consideraciones con suficiente entidad como para justificar la decisión de no renovar el contrato.


Que la recurrente reclamó desde el primer momento que se le diera la información sobre el procedimiento a seguir para objetar la evaluación de mayo 2002.  Que nadie le brindó la información que solicitaba, incluidos los directores de los departamentos de Recursos Humanos y de Servicios Legales y que de haber ellos cumplido con su obligación, la recurrente hubiese aplicado el procedimiento que recién hoy la Secretaría expone en su respuesta.  Que, sin embargo, la recurrente siguió de buena fe el procedimiento indicado por el Director de Servicios de Recursos Humanos y, por ello, es que este caso ha sido presentado al Tribunal Administrativo, ante el silencio del Comité de Revisión de Evaluaciones que, según el memorando del Director del Departamento de Servicios de Recursos Humanos sustituye al Comité Mixto de Reconsideración.


Que la decisión del Secretario General de no renovar el contrato de la recurrente resulta de una desviación de poder.  Que en este caso todo indica que la decisión adoptada obedece a una combinación de razones personales y fines administrativos desviados o no queridos por las normas.


Que la parte recurrente, a la luz de su escrito de respuesta a las observaciones presentadas por el apoderado de la parte recurrida, solicita al Tribunal Administrativo lo siguiente:

1. Que admita el presente recurso y adopte una decisión definitiva en el mismo.

2. Que declare la nulidad de la evaluación de desempeño de la recurrente realizada el 15 de mayo de 2002 por la Inspectora General y ordene a la Secretaría General que elimine de todos los archivos tal evaluación.

3. Que al haber declarado la nulidad de esa evaluación, ordene a la Secretaría General que ofrezca a la recurrente un contrato de trabajo equivalente al que se dejó expirar en virtud de la recomendación de la Inspectora General.

4. Que instruya en los términos más enérgicos a la Secretaría General para que cumpla con  su obligación de aplicar las normas que rigen los actos oficiales de servicio, entre los cuales se encuentra el sistema de evaluación de desempeño y que brinde de manera correcta y oportuna la asistencia que requieran los miembros del personal en esa materia.

5. Que fije la máxima indemnización contemplada en los instrumentos que rigen su acción a fin de compensar a la recurrente por el daño profesional y personal causado por el irregular comportamiento de la Secretaría General en su caso.

6. Que fije los honorarios de abogado a ser abonados por la Secretaría General al representante legal de la parte recurrente.

IV


El 6 de mayo de 2003, el apoderado de la parte recurrida en el presente recurso y conforme a lo pautado en el Artículo 34, numeral 5, del Reglamento del Tribunal Administrativo, presentó los comentarios a las observaciones formuladas por la parte recurrente al escrito de respuesta y a este respecto manifestó:  


Que en su escrito de respuesta limita el contenido de sus comentarios a formular aclaraciones sobre tres aspectos de la litis: a) La no-renovación del contrato de empleo a término fijo; b) la evaluación de desempeño; y c) el proceso de revisión de la evaluación de desempeño. 


Que la recurrente siempre supo y consintió que su vinculación laboral con la Secretaría tendría las características propias de un contrato de empleo a término fijo, el que terminará al vencimiento del plazo para la cual fue contratada, y que  en el escrito de respuesta han señalado que las Normas Generales para Funcionamiento de la Secretaría General, el Reglamento de Personal, el aviso de concurso al que respondió la recurrente, la Oferta de Empleo que le formuló la Secretaría, y la jurisprudencia de este Tribunal determinan que el contrato de empleo que ella tenía terminó por la expiración del plazo sin crear un derecho a favor de la recurrente o una obligación a cargo de la Secretaría General para que continúe o transforme ese contrato en otro tipo de nombramiento.  Que igualmente han citado en el escrito de respuesta que la separación de un funcionario al finalizar su contrato de empleo a término fijo es voluntaria, ya que el mismo estuvo en pleno conocimiento de que su contrato estaba sometido a una limitación temporal.


Que con relación a la evaluación de desempeño, el Tribunal debería considerar las siguientes circunstancias: i) Que la recurrente no era ajena a las labores, responsabilidades y relaciones profesionales que se desarrollaban y tenían lugar en la Oficina del Inspector General durante el período que abarca la evaluación de desempeño que ella ataca, y que resulta difícil comprender y justificar que la entonces Inspectora General Adjunta pueda permanecer en la ignorancia sobre cuáles de sus labores y trabajos estaban siendo evaluados, cuando hacía poco más de un año había comenzado a trabajar, y ella no tenía a su cargo una cartera tan amplia de asuntos como para desconocer a qué trabajos hizo referencia la Inspectora General en el formulario de evaluación de desempeño. ii) Que si la recurrente no sabía de que se trataba al leer el formulario, se debe tener en cuenta que la misma recurrente agregó dos veces en este expediente como prueba documental un memorando que la Inspectora General le dirigiera a ella con fecha 23 de mayo de 2002, en la que indica que para esa fecha ellas ya habían mantenido una reunión para revisar la evaluación de desempeño, discutiendo cada objetivo en detalle. iii) Que la recurrente no ha ofrecido pruebas en apoyo a su afirmación de que la Inspectora General ha faltado a la verdad.


Que sobre la alegación reiterativa de la parte recurrente, de que el proceso de revisión de la  evaluación de su desempeño fue un trabajo mal hecho y superficial  y que funcionarios de la Secretaría General han actuado de manera coordinada y deliberada para dilatar el proceso de revisión, se debe tener en cuenta que la recurrente es una profesional, que ocupó un alto cargo en la Secretaría General y que estaba preparada para comprender cómo evolucionan las distintas situaciones dentro de la organización; que debe tener la capacidad para buscar antecedentes normativos y regulatorios, leerlos, comprenderlos y analizarlos con criterio profesional; y, también debe estar preparada para actuar de manera consecuente con sus hallazgos, análisis y conclusiones en procura de los fines que ella considere pertinentes.


Que el desempeño insatisfactorio de la recurrente pone en evidencia que ella carece de las capacidades profesionales requeridas y esperables en un auditor profesional que se desempeña ocupando el cargo de Inspector General Adjunto en la Secretaría General de la OEA.  Que el resultado de su trabajo demuestra que ella desconoce los procedimientos de auditoría apropiados; que tiene dificultades para apreciar adecuadamente los hechos y comprenderlos y que por ello ha formulado recomendaciones y conclusiones equivocadas; que ha tenido problemas para participar en reuniones e informar apropiadamente sobre el acontecido en las mismas; y que carece de criterio profesional acorde a su grado, experiencia y responsabilidad para recomendar cursos de acción.  Que como prueba de lo antes dicho el Representante de la parte recurrida presenta un análisis de las actividades realizadas por la recurrente:  Auditoría en la AICD sobre un supuesto fraude bancario; Auditoría en la Oficina de la Secretaría General de la OEA en Uruguay; Asistencia a reuniones en representación de la Inspectora General; y Auditoría al Instituto Interamericano del Niño.

Peticiones


Que el Representante de la parte recurrida solicitó respetuosamente al Tribunal:

1. Que lo tenga por presentado a mérito del poder ya agregado en este recurso, y por respondidas en tiempo y forma las observaciones que la recurrente formuló respecto al escrito de respuesta;

2. Que se tenga por reiterado y ratificado el contenido íntegro del escrito de respuesta ya presentado;

3. Que se reciban todas las pruebas presentadas como anexos a este escrito, y oportunamente sean tenidas en cuenta por el Tribunal;

4. Que se declare inadmisible el aspecto del recurso relacionado con la decisión del Secretario General de no renovar ni extender el contrato de empleo a término fijo que vinculaba a la recurrente con la SG/OEA;

5. Que se rechacen expresamente todas las demás peticiones formuladas por la parte recurrente y, en subsidio, para la eventualidad de que el Tribunal admita para su tratamiento la cuestión referida a la decisión del Secretario General de no renovar ni extender el contrato de empleo a término fijo que vinculaba a la recurrente con la SG/OEA, también se rechacen todos los pedidos relacionados con este aspecto de la demanda; y

6. Que el Tribunal imponga a la parte recurrente el pago a la parte recurrida de una indemnización correspondiente a honorarios de abogados y a las costas en que ha incurrido la parte recurrida. Que respetuosamente entienden que la recurrente ha planteado un recurso evidentemente temerario, sin fundamentos sólidos para litigar, de acuerdo con el inciso 5 del Artículo IX del Estatuto del Tribunal Administrativo.

V


Que el 18 de agosto de 2003, de acuerdo con lo dispuesto en el Artículo 35, numeral 2 del Reglamento del Tribunal Administrativo, fue inscrito el presente caso en la lista de asuntos pendientes de consideración durante el LI período ordinario de sesiones del Tribunal Administrativo.


Señalada por la Presidenta la fecha de inicio del LI período ordinario de sesiones correspondiente al año en curso, fueron tomadas las disposiciones pertinentes y el Tribunal quedó integrado por los jueces Agustín Gordillo, Morton H. Sklar, y Lionel Alain Dupuis; se reunió oportunamente, deliberó sobre el caso sub judice  y decidió, de conformidad con el Artículo 37 del Reglamento del Tribunal, admitir las pruebas que estimó procedentes.


De acuerdo con el Artículo 50 del Reglamento del Tribunal  se designó ponente para redactar el proyecto de sentencia correspondiente.


Después del examen de lo actuado el Tribunal, 

Y CONSIDERANDO:


Que es competente para conocer del presente recurso;  


Que las argumentaciones de las partes han tomado un carácter circular,  en tanto la recurrente pretende que se aplique nuevamente a su persona el procedimiento de evaluación de desempeño, por considerar irregular la forma en que se lo realizó oportunamente, y que la administración por su parte sostiene que se tomaron en cuenta —para la decisión de no otorgarle un nuevo contrato a término de análoga extensión al primero— no solamente la evaluación de desempeño que la recurrente cuestiona, sino también otras consideraciones, que no especifica, pero que se centran en la facultad discrecional de la administración de celebrar o no un nuevo contrato con la recurrente, sin perjuicio de lo cual enfatiza su opinión en el sentido de que la recurrente no reúne las condiciones para desempeñar satisfactoriamente la función que dio lugar a su primer y único contrato a término por un año; 


Que, en tal sentido, parece obvio que todas las personas que han tomado intervención en el proceso cuestionado de evaluación, incluido el Secretario General aquí representado por el Departamento de Asuntos Legales, ya han formado sólida opinión respecto al fondo de la cuestión de contratar de nuevo o no a la recurrente por dicho plazo de un año, por lo cual reiterar el procedimiento sería un trámite inútil, suponiendo que le asistiera razón a la recurrente, pues el resultado habría necesariamente de ser el mismo; 


Que la administración contrató a término nuevamente a la recurrente, durante un plazo sensiblemente más breve, sin rever su decisión anterior de no contratarla nuevamente por un año, lo cual es indicativo de que siguió estando en condiciones de apreciar el desempeño de la recurrente; 


Que, al propio tiempo, si la administración sostiene formalmente en estos actuados que el desempeño de la recurrente no fue la única razón de su decisión de no volver a contratarla por otro período análogo de un año (lo cual se refuerza con el hecho de haberla contratado nuevamente por un período harto menor), no parece lógico que tales razones no exclusivamente determinantes sean mencionadas en forma prominente en parte alguna de estas actuaciones o de su legajo;


Que, así las cosas, parece inútil ordenar a la administración que vuelva a reanalizar de otro modo el desempeño de la recurrente, pero tampoco parece coherente que ese desempeño sea tomado por sí sólo como causal eficiente de la decisión; 


Que la decisión de no contratarla nuevamente por un período análogo al primer contrato (un año) no resulta, a estar a las constancias de esta causa, arbitraria, desproporcionada, carente de motivación suficiente y adecuada, ni teñida de otro modo por otros vicios de fondo o de forma que justifiquen su anulación; 


Que sostener lo contrario, en las particulares circunstancias del caso, importaría de hecho ordenar a la administración la nueva contratación de la recurrente por un año  (como también lo pide la recurrente),  sin tener este tribunal fundamentos ni elementos de juicio suficientes para sustentar tal determinación; 


Que la evaluación negativa dada por la administración a la recurrente en las presentes circunstancias se torna ya cuestión abstracta, en la medida que la administración no la invoca como consecuencia determinante sino meramente concurrente de la decisión adoptada; 


Que siendo ello así corresponde excluir del legajo de la recurrente toda referencia a su desempeño, conforme ella misma lo solicita en la segunda parte in fine de su segunda petición (supra, cap. II, numeral 2), pero no por los motivos allí alegados sino por no estar establecido en qué medida la evaluación de dicho desempeño contribuyó a la decisión de no contratarla nuevamente por un período análogo de un año pero sí contratarla nuevamente por un muy breve período; 


Que ello demuestra que la pretensión de la recurrente no es frívola en absoluto, pues pudo creerse con derecho a litigar en cuanto a su evaluación y posible incidencia de ésta en la decisión referida, habiendo sido recontratada por un escueto tiempo; 


Que la invocación de la parte demandada de temeridad procesal en la pretensión procesal de la recurrente, con su fuerte contenido sancionatorio y efectos pecuniarios —en un caso como el presente— más adverso aún a la recurrente, produce objetivamente, lo desee o no la administración, un efecto que otros tribunales en condiciones semejantes han calificado de “paralizante” (“chilling”), para otros potenciales recurrentes, en desmedro de la garantía de efectivo acceso a la justicia que la Convención Americana de Derechos Humanos garantiza a todos los individuos;


Que dicha pretensión, en las presentes circunstancias, también podría haber sido considerado temeraria y haber dado lugar a una condena parcial en costas a la demandada, aunque tal vez no exceda en demasía el límite de las pasiones que las controversias judiciales a veces despiertan en los litigantes; 


Que, de todos modos, conviene señalarlo como orientación del tribunal para casos futuros;


Que, por ende, corresponde rechazar la demanda excepto en cuanto a eliminar de su legajo las evaluaciones de desempeño durante el desarrollo de su primer contrato a término realizado por un plazo de un año, lo que así se ordena;


Que dicha conclusión lleva implícita la consecuencia de que tampoco corresponde incluir evaluación alguna por el desempeño de la recurrente durante el segundo contrato a término realizado por un plazo significativamente menor; 


Que, en definitiva, el vencimiento del primer y segundo contrato se produjo por razones que en su conjunto no aparecen como desviadas ni arbitrarias o de otro modo ilegítimas, pero que no corresponde en la especie invocar en forma exclusiva o determinante, por lo que corresponde que ellas no figuren en su legajo, a fin de no dar una impresión distinta a la que resulta de lo dispuesto en la parte resolutiva de esta sentencia; 


Que ello importa la obligación adicional, que el principio milenario de la buena fe impone, de que la administración se abstenga igualmente de transmitir a nadie tal información, de manera directa o indirecta;


Que, en su consecuencia, corresponde imponer las costas en el orden causado; 

RESUELVE:

1.
Rechazar la demanda, con excepción del pedido que se excluya de su legajo toda referencia a las evaluaciones de mérito de la parte actora, a lo que se hace lugar.

2.
Advertir a la parte demandada contra el abuso de pretensiones de imponer sanciones procesales a la parte actora.

3.
Aclarar que la administración debe abstenerse de transmitir a persona alguna la información relativa a la evaluación de su cargo.

4.
Imponer las costas por su orden.

Notifíquese, Washington, D.C., 30 de octubre de 2003


Juez Lionel Alain Dupuis


Presidente


Juez Morton H. Sklar
Juez Agustín Gordillo


Reinaldo Rodríguez Gallad

Secretario
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Original: inglés


EL TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE LA ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS,


Integrado por Rosa Montalvo Cabrera, Presidenta; Morton Sklar, Juez; Agustín Gordillo, Juez,


Tiene a la vista para dictar sentencia el expediente correspondiente al recurso 276, interpuesto por la recurrente Virginia Jaume Sosa contra el Secretario General de la Organización de los Estados Americanos.

 


La recurrente estuvo representada por Cecilia Schroeder Rius, y el Secretario General por Louis G. Ferrand, todo de conformidad con lo establecido en el Artículo 42 del Reglamento del Tribunal Administrativo.

VISTO:

1. Que el 12 de diciembre de 2001, la señora Jaume Sosa (“Recurrente”) interpuso un recurso contra el Secretario General, ante el Tribunal Administrativo, alegando daños y perjuicios, por el hecho de no haberse renovado su contrato, después de muchos años de servicio, del cual el Tribunal dejó constancia el 27 de diciembre, 2002, como Recurso No. 276, Virginia Jaume Sosa vs. Secretario General, y una copia del cual se envió al Secretario General (“Parte Recurrida”).

2. Que el 7 de febrero de 2002, después que el Tribunal aprobó una solicitud de extensión, el Secretario General presentó una Petición de Desestimación debido a falta de jurisdicción.

3. Que el 29 de octubre de 2002, en la Sentencia No. 142, el Tribunal dictaminó que:

A. De acuerdo al Estatuto del Tribunal, Artículo V.1, el recurso de la señora Jaume Sosa era “inadmisible debido al incumplimiento del requisito de agotamiento de los recursos administrativos, estipulado en el Artículo VI del Estatuto del Tribunal”, pero que

B.  “...la demanda de la recurrente presentada ante este Tribunal el 12 de diciembre de 2001, y luego comunicada al Secretario General, constituye un recurso administrativo interpuesto en los plazos previstos, en contra de la medida tomada por el Secretario General con respecto a la recurrente, con lo cual obliga al Secretario General a contestar dicho recurso mediante las normas de procedimiento administrativas regulares, de conformidad a las Normas Generales y a las Reglas de Personal, como si se tratara de una nueva solicitud de audiencia, presentada ante la Administración, dentro del plazo establecido.” (Página 6).

4. Basándose en esta decisión, el Tribunal dispuso que el Secretario General respondiera dentro del plazo de veinte días a la apelación por “notificación sobreentendida” que había sido entregada al Secretario General.

5. El 11 de noviembre de 2002, el Secretario General le informó a la señora Jaume Sosa que le asignaría un oficial de audiencia para su caso, lo cual se hizo el día 16 de diciembre de 2002, a través del señor Robert Casanas, Director de la SG/OEA en Uruguay.

6. El 17 de diciembre de 2002, el Dr. Oscar Menjívar del Departamento de Servicios de Recursos Humanos (“DSRH”) habló con la señora Jaume Sosa sobre las Normas Generales y el Reglamento de Personal, anunciándole que después del informe del oficial de audiencia y de la decisión del Secretario General, ella podría presentar una solicitud de reconsideración.

7. El 31 de enero de 2003, la señora Laura Haran del Departamento de Servicios de Recursos Humanos, le informó a la señora Jaume Sosa que, si después de recibir la decisión del Secretario General, ella deseara solicitar reconsideración de acuerdo a la Regla de Personal 112.2, el Secretario General debería recibir la solicitud, a más tardar el quinceavo día posterior al recibo de la notificación de la decisión sobre la audiencia.

8. El 7 de marzo de 2003, el Dr. Menjívar del DSRH notificó a la señora Jaume Sosa, por carta, sobre la decisión del Secretario General de denegar su petición.

9. El 10 de marzo de 2003, la Dra. Haran del DSRH le informó a la señora Jaume Sosa por correo electrónico, que la decisión del Secretario General llegaría por correo.

10. La señora Jaume Sosa afirma que recibió la carta del DSRH el 25 de marzo de 2003. Por lo tanto, el plazo de 15 días comenzó a transcurrir al día siguiente, el 26 de marzo de 2003, y por consiguiente, el plazo vencía el 8 de abril de 2003.

11. El 7 de abril de 2003, a las 3:55 PM, la señora Jaume Sosa envió su solicitud de reconsideración a la Secretaría General mediante la compañía de servicio internacional de entrega de correspondencia DHL.

12. El 9 de abril de 2003, el día después del vencimiento del plazo, la SG/OEA recibió la solicitud de la señora Jaume Sosa.

13. El 25 de abril de 2003, el Dr. Menjívar del DSRH le informó a la señora Jaume Sosa que el Secretario General había denegado su solicitud de reconsideración, debido a que no se había recibido dentro del plazo de 15 días.

14. El 7 de agosto de 2003, el Tribunal recibió un nuevo recurso de la señora Jaume Sosa, en el cual ratificó los alegatos presentados en su recurso del 12 de diciembre de 2001.

15. El 11 de agosto de 2003, el Secretario General recibió el nuevo recurso.  Por lo tanto, el plazo de 20 días dentro del cual, él debía responder, comenzó a transcurrir al día siguiente, 12 de agosto de 2003, y el vencimiento del veinteavo día del plazo, fue el 31 de agosto de 2003.

16. Al ser el 31 de agosto de 2003, un domingo y al ser el 1º de septiembre un día feriado nacional, la parte recurrida elevó una petición de desestimación el 2 de septiembre de 2003.

17. El 2 de octubre de 2003, la señora Jaume Sosa respondió a la petición de desestimación, alegando, entre otras cosas, que:

A. Teniendo en cuenta la decisión del Tribunal del 29 de octubre de 2002, de que el recurso interpuesto por la señora Jaume Sosa fue una apelación administrativa presentada en los plazos previstos, a la cual el Secretario General debe responder a través de los procedimientos administrativos regulares, el vencimiento del plazo para que actuara en ese sentido, fue el 20 de noviembre de 2002.  La decisión del Secretario General de nombrar a un oficial de audiencia en lugar de tomar una decisión para el 20 de noviembre de 2002, fue, por consiguiente, una contravención al fallo del Tribunal.

B. Efectivamente, la recurrente presentó una solicitud de reconsideración anterior, antes de la que presentó el 7 de abril de 2003.  La recurrente afirma que ella presentó esta solicitud dentro de los 15 días siguientes al fallo del 29 de octubre de 2002, pero no indica ninguno de los pormenores de esta solicitud, ni tampoco su fecha de presentación.

C. El criterio para la presentación de su solicitud fue establecido exclusivamente por Laura Haran del DSRH y no por las Reglas de Personal o las disposiciones.

D. “El fax y/o correo electrónico no son idóneos para establecer la validez de los actos administrativos o procesales”, dado que no están contemplados en el Reglamento o en el Estatuto, no otorgan garantía de la autenticidad de los documentos, y son inadecuados, en vista de la importancia de los asuntos que hay que decidir. (Página 3).

E. La Dra. Haran participó en procedimientos de comunicación que no podrían interpretarse de otra forma que como intentos de eludir y confundir, una estrategia comprensible, dado que “la única forma de defensa posible de este caso para la contraria, es evitar que se llegue nunca a la cuestión de fondo planteada, ya que en ese terreno lo único que pueden demostrar es vergüenza por su proceder contrario a toda regla de derecho.” (Pág. 3)

F. La parte contraria (aparentemente la Dra. Haran) se negó a acatar las mismas normas de la OEA que le exigía a la señora Jaume Sosa.

G. “Ante el vacío reglamentario respecto a qué criterio cabe para computar respecto a la válida interposición de las peticiones y recursos administrativos,” la señora Jaume Sosa, lógicamente, aplicó una norma de un estatuto análogo: “...se tomará como fecha de presentación del recurso la que conste en la certificación postal de la Oficina de Correos en que haya sido depositado.”  Dado que la fecha en la cual la señora Jaume Sosa depositó su solicitud fue el 7 de abril de 2003, la misma cumplió con el plazo establecido del 8 de abril de 2003.

18. El 22 de octubre de 2003, el Secretario General respondió, alegando, entre otras cosas, que:

A. El conocimiento del idioma inglés de la señora Jaume Sosa supone su plena capacidad para leer y cumplir con las Normas Generales y las disposiciones del Reglamento General de la Secretaría General (Pág. 1);

B. El envío de respuestas por fax o por correo electrónico, mecanismos mediante los cuales la señora Jaume Sosa podría haber evitado la demora de la llegada del documento causada por haber usado DHL, es un uso aceptado en materia jurídica, en varios países, para remitir y presentar documentos legales y es, además, un método que la misma señora Jaume Sosa usó para cursar su contrato de un año como Técnica Administrativa, así como para comunicarse con la Dra. Haran;

C. La carta del señor Menjívar del Departamento de Servicios de Recursos Humanos, de fecha 11 de noviembre de 2002, a la señora Jaume Sosa, estuvo dentro del plazo de 20 días  dentro del cual el Secretario General debía responder a la decisión del Tribunal del 29 de octubre de 2002;

D. La conversación de la Dra. Schroeder, apoderada de la señora Jaume Sosa el 16 de diciembre de 2002, con el apoderado del Secretario General, señor Ferrand, constituyó un consentimiento de parte de la señora Jaume Sosa en continuar con el proceso de audiencia, y dicho consentimiento constituyó una anulación de su solicitud de reconsideración del 2 de diciembre de 2002.

E. A pesar de las afirmaciones de la señora Jaume Sosa en contrario, la señora Haran del DSRH era una delegada del director del DSRH, señor Menjívar y estaba plenamente autorizada por el mismo, para tratar con ella en su nombre.

19. El 22 de octubre de 2003, el Dr. Oscar Menjívar presentó una declaración jurada, alegando, entre otras cosas, que:

A. El nombramiento de un oficial de audiencia es una costumbre vigente en la OEA, la cual se aplica a todos los funcionarios, ya sea en la sede o en las oficinas de la Secretaría General de los estados miembros, y no es, de ninguna manera, un procedimiento ad hoc, establecido especialmente con motivo de la demanda de la señora Jaume Sosa;

B. Las Reglas de Personal 112.1 y 112.2 señalan que los procedimientos de audiencia y reconsideración deben ser de naturaleza conciliatoria, no contenciosa;

C. En casos de la OEA análogos al de la señora Jaume Sosa, las solicitudes de recurrentes que llegaban después de la fecha de vencimiento del plazo previsto, se negaban, basándose en que habían sido presentadas fuera del plazo autorizado; y

D. Cumpliendo con sus funciones, la señora Haran suministró a la señora Jaume Sosa, información que esta última había solicitado, desempeñó la función de enlace en lo concerniente a la audiencia y le envió los documentos correspondientes y las notificaciones oficiales.


Después del examen de lo actuado, el Tribunal pasa a

CONSIDERAR:

1. Este caso se presenta ante el Tribunal Administrativo de la OEA, con el objetivo limitado de tratar de resolver una objeción preliminar formulada por el Secretario General, al solicitar la desestimación de la petición de la recurrente, basándose en las dos deficiencias procesales siguientes:

a. El incumplimiento de parte de la recurrente, del debido agotamiento de los recursos administrativos, en vista de que su solicitud de reconsideración de la denegación de parte del Secretario General de su apelación administrativa, no fue presentada dentro del plazo de 15 días dispuesto en la Regla de Personal 112.2.  Concretamente, fue recibida por el Secretario General el 9 de abril de 2003, en lugar del 8 de abril de 2003, fecha que el Secretario General afirma ser la debida fecha de vencimiento del plazo; y

b. La inadmisibilidad de la petición original de la recurrente, debido a su previo incumplimiento con el agotamiento de los recursos administrativos, estipulados en el Reglamento de Personal, al apelar contra la decisión inicial del Secretario General de no emplear sus servicios en un nuevo contrato.  El apoderado del Secretario General señala que la decisión del Tribunal Administrativo del 29 de octubre de 2002, -- de decidir que el recurso administrativo interpuesto ante el Tribunal Administrativo constituyó una notificación sobreentendida de apelación al Secretario General, cumpliendo de esa manera con lo estipulado en la Regla de Personal 112.2,-- no estaba autorizada, de acuerdo con las Resoluciones de la Asamblea General o con la Carta de la OEA, y que por consiguiente, cualquier reanudación de la demanda de parte de la recurrente, basándose en la readmisión del recurso administrativo, de conformidad con la resolución judicial anterior, del 29 de octubre de 2002, debe considerarse inadmisible y sujeta a desestimación.


Basándose en estos argumentos, el Secretario General propuso la desestimación del recurso inmediato, como un asunto procedimental preliminar, y ha solicitado que el Tribunal “reconsidere” y revoque su decisión anterior en este caso.

2. El Tribunal deduce que, si bien existen deficiencias importantes en las actuaciones y en las posiciones tomadas por ambas partes en este caso, en lo concerniente a las cuestiones preliminares procedimentales relativas al agotamiento de los recursos administrativos de parte de la recurrente, y con respecto a los plazos previstos para la presentación de sus solicitudes al Secretario General, la preponderancia de la prueba indica que no se han presentado suficientes fundamentos que justifiquen la desestimación de la petición de la recurrente como cuestión preliminar, de acuerdo al Artículo 24 del Reglamento del Tribunal Administrativo.

3. Con respecto al problema de la supuesta extemporaneidad de la presentación de la solicitud de reconsideración de la recurrente, basándose en que la petición fue recibida un día después del vencimiento del plazo de 15 días, previsto en la Regla de Personal 112.2, estamos de acuerdo en que la recurrente había sido notificada por el Secretario General, de que este último esperaba y su punto de vista era, que la petición de reconsideración debía recibirse el 8 de abril de 2003, en que la recurrente no tuvo el cuidado suficiente para determinar que el servicio de entrega rápida de correspondencia que ella utilizó, demoraría dos días, no uno, en entregar los documentos y que el principio de que la fecha de recibo más que la fecha de envío es determinante, para decidir si una solicitud ha sido presentada dentro de los plazos previstos.

4. Sin embargo, a pesar de estos problemas, es más persuasible el hecho de que, desde el punto de vista jurídico, existe cierta ambigüedad en los términos del Reglamento de Personal, con respecto a la fecha límite para la presentación de una solicitud de reconsideración, lo cual contribuye de manera sustancial al conflicto de carácter procesal, en el cual se encuentran las partes.

a. El Secretario General afirma que la regla pertinente dispone que la solicitud de reconsideración debe ser recibida por el Secretario General dentro del plazo previsto de 15 días.  La recurrente sostiene que la fecha en que la solicitud se envía debe ser la fecha determinante.  Lamentablemente, el Reglamento de Personal no resuelve esta diferencia de opinión en forma precisa o con suficiente claridad: el texto preciso de la sección 112 no menciona si la fecha determinante es la fecha de envío o la de recibo.  En cambio, la regla señala simplemente que un funcionario que se oponga a una decisión tomada por el Secretario General, podrá “presentar una solicitud de reconsideración al Secretario General dentro de los 15 días siguientes...”.  Regla de Personal 112.2 (a), el texto realzado en negrita y en letra bastardilla no es parte del original.  El uso del término “presentar”, deja, lamentablemente, un cierto margen de ambigüedad, en cuanto a, si la fecha de presentación o la fecha de recibo de la solicitud, debe considerarse la fecha determinante.

b. Además, la recurrente indicó en su respuesta a la petición de desestimación del Secretario General, que el texto de otras disposiciones relacionadas con el procedimiento de apelación, como por ejemplo, el Artículo 33 del Reglamento del Tribunal Administrativo, señala que la fecha de envío más que la fecha de recibo debe considerarse como la fecha determinante.  Si bien estos términos no se aplican directamente al objetivo concreto y al tipo de presentación de solicitud que se contempla en este caso, y se refiere a los procedimientos del Tribunal Administrativo, a diferencia del proceso de apelación y reconsideración del Secretario General, revela una falta de coherencia más general con respecto a la manera como se maneja el problema de las fechas de presentación de solicitudes, lo cual puede haber contribuido al problema relacionado con el cumplimiento de los plazos previstos para la presentación de la solicitud de la recurrente, en este caso.

c. Para complicar el problema aún más, este caso presenta la circunstancia bastante especial de que la entrega de la petición mediante el servicio internacional de entrega rápida de correspondencia, tomó dos días en vez de uno, como es normalmente el caso, debido a la gran distancia geográfica.  Si bien, no cabe duda, que la recurrente debería haber tenido presente ese factor, el hecho de que la entrega requiera más tiempo, agrega, sin duda, un aspecto de equidad, que tanto este Tribunal como el Secretario General deben tener en cuenta, especialmente dada la falta de claridad del Reglamento de Personal, y el plazo de tiempo relativamente corto (15 días) del que se dispone para la presentación de una solicitud de reconsideración.

d. Si bien, en general, existen pruebas firmes de que la interpretación del Secretario General es la correcta, hay bastante ambigüedad en los términos concretos del Reglamento de Personal, como para que no se justifique la desestimación de la petición de la recurrente, por extemporánea, como una cuestión preliminar.  Esto es especialmente cierto, en vista de los problemas que se plantean en relación con las entregas, a causa de la gran distancia entre su puesto y la sede de la Organización de los Estados Americanos, en Washington, DC.  La recurrente y su apoderada no tomaron la debida precaución en la forma que manejaron los plazos establecidos para la presentación de su solicitud, especialmente dado que se les había notificado con anticipación, con respecto a la fecha exigida por el Secretario General para recibir la solicitud.  Estas deficiencias, sin embargo, pesan menos que la desafortunada ambigüedad del texto del Reglamento de Personal, en lo que respecta a la pregunta específica sobre si la fecha determinante es la fecha de envío o la fecha de recibo.

e. Tampoco estamos convencidos por el argumento del Secretario General de que la recurrente podría haber hecho uso de un fax o del correo electrónico para la presentación de su solicitud, a fin de tener la seguridad de que la misma sería presentada a su debido tiempo.  Si bien el uso de dichos mecanismos debe fomentarse, especialmente para aquellos funcionarios destinados en puestos muy distantes de la sede, como simple manera de garantizar que se notifique al Secretario General acerca de las presentaciones de solicitudes, de manera más acorde a los plazos previstos, sigue siendo cierto que la entrega de una copia original firmada es obligatoria, o al menos recomendable.  Nuevamente, la recurrente no tomó la debida precaución de, cuando menos, enviar una copia de su solicitud por fax y/o por correo electrónico, para cumplir con el plazo que el Secretario General había dispuesto.  Este incumplimiento, sin embargo, no subsana el problema inherente a la ambigüedad de los términos del Reglamento de Personal que tratan específicamente del aspecto de los plazos para las presentaciones de solicitudes, que ya se ha mencionado.

f. En este sentido, es particularmente importante y digno de mención que, hace poco tiempo, se presentó ante el Comité de Apelaciones del Banco Mundial, un órgano que está inmediatamente por debajo del Tribunal Administrativo, un problema casi idéntico con relación a la interpretación del tiempo en los plazos que se prevén para la presentación de solicitudes en el proceso administrativo.  Ellos también, resolvieron el problema, decidiendo que existía ambigüedad en la forma de expresión de las normas y recomendando modificaciones al texto del reglamento de personal a fin de eliminar la ambigüedad no intencional.

5. Otro asunto concreto que merece tenerse en cuenta es que el Secretario General también parece haber estado confundido, en cierta medida, con las disposiciones procesales, por la forma como manejó el proceso administrativo de apelación de la recurrente.

a. La decisión anterior del Tribunal, de reiniciar el recurso de la recurrente fue dictada el 29 de octubre de 2002.  Esta decisión le dio 20 días al Secretario General, de acuerdo con las disposiciones de la Regla 112.1 del Reglamento de Personal en materia de recursos, para decidir sobre el recurso reiniciado de la recurrente.  Concretamente, la Regla 112.1 señala que, “dentro de los 20 días siguientes a la fecha en que el funcionario afectado haya presentado su escrito, el Secretario General resolverá si deja sin efecto la medida, si la confirma o si la modifica.”  Este texto da claramente a entender que se debe tomar algún tipo de medida o de decisión final con respecto a la apelación, dentro del plazo de veinte días estipulado en la Regla, interpretación que está de acuerdo con la forma en que fue escrita la resolución judicial del 29 de octubre de 2002 de este Tribunal.

b. Sin duda, basándose al menos en parte, en los factores que complican más la situación, tales como el lugar donde se encuentra la recurrente, en un puesto muy distante de la sede y del acceso directo al Secretario General, este último recurrió al procedimiento bastante lógico de designar a un oficial de audiencia para estudiar la petición y formular una recomendación con respecto al procedimiento a seguir.  Este proceso no finalizó hasta el 7 de marzo de 2003, más de cuatro meses después que el Tribunal expidió su decisión, y mucho después del plazo de 20 días estipulado en el Reglamento, durante el cual se debía tomar una determinación con respecto al recurso.  Este período de tiempo que se agregó, y el procedimiento de audiencia que lo motivó, puede haber sido totalmente lógico y procedente en vista de las circunstancias del caso, y puede haber sido lo que se necesitaba para tomar una determinación con respecto al recurso.  Pero a pesar de todo, los plazos que se establecen en el Reglamento no se cumplieron, ni se le dio a la recurrente la oportunidad de renunciar a su derecho, de acuerdo con la Regla 112.1.


Las deficiencias procedimentales en la tramitación del recurso por parte del Secretario General, hacen pesar aún más la conclusión de que no sería lógico desestimar la petición de la recurrente, basándose en que su solicitud de reconsideración llegó un día tarde.  En efecto, si el Secretario General no hubiera contravenido los plazos previstos en la Regla 112.1, la recurrente no hubiera tenido necesidad de presentar una solicitud de reconsideración para agotar los recursos administrativos, dado que el incumplimiento por parte del Secretario General, pudo haberse interpretado como una renuncia a la necesidad de procurar otras formas de reparación administrativa.

6. Conforme a todos estos factores y circunstancias, el Tribunal no cree que exista una base suficientemente clara de acuerdo al Artículo 24 del Reglamento del Tribunal, para desestimar el recurso inmediatamente, como cuestión preliminar, de acuerdo con la solicitud del Secretario General.  No se han presentado suficientes fundamentos, de acuerdo al Artículo 24 del Reglamento del Tribunal como para llegar a la conclusión que la recurrente no agotó debidamente sus recursos administrativos.

7. Por lo tanto, habiendo determinado, como cuestión preliminar, que la petición de la recurrente no debe desestimarse por incumplimiento con el agotamiento de los recursos administrativos, el Tribunal debe elegir entre dos opciones con respecto al análisis del fundamento de derecho de este recurso, y a la forma de reparación que debe otorgarse en este momento.

a. La primera opción sería devolver el caso al Secretario General para que finalice el proceso administrativo regular, de manera que el mismo pueda pronunciarse con respecto a la solicitud de reconsideración de la recurrente, cuyo fundamento no examinó anteriormente, dado que consideró que la presentación de su solicitud fue extemporánea.

b. La segunda opción sería que el Tribunal diera por concluido el proceso administrativo y que cualquier otro reenvío del caso para reconsideración administrativa se considere sin fundamento, en vista de que el Secretario General no aceptó inicialmente los fundamentos de derecho de la reclamación de la recurrente, se negó a examinar la solicitud de reconsideración por razones de carácter procesal, y de todas maneras, el hecho de que no actuó con respecto a la petición de la recurrente, dentro del período de tiempo previsto en la Regla de Personal 112.1.


Los procedimientos preliminares que han tenido lugar en este caso, muy prolongados y de naturaleza excepcionalmente contenciosa, junto con el problema concerniente al incumplimiento de parte del Secretario General, con el plazo previsto en la Regla de Personal 112.1, para decidir con respecto a la apelación de la recurrente, y la renuncia implícita a proseguir con el agotamiento de recursos administrativos, indican que el reenvío del expediente para continuar con el proceso administrativo, sería innecesariamente prolongado e inútil.


Por lo expuesto, el Tribunal opta por no reenviar el caso una vez más para continuar con el proceso administrativo, y por proponer que se examine el fondo del litigio.  Con este objetivo en mente, se ordenará a las partes que presenten sus alegatos finales, resuman sus posiciones y argumentos y estén presentes en la próxima sesión del Tribunal, de manera que puedan presentarse y oírse los argumentos orales, y pronunciarse una decisión final.

8. Al haberse presentado este caso ante el Tribunal en dos ocasiones distintas, durante un período de tiempo prolongado, basado exclusivamente en cuestiones y objeciones preliminares y procedimentales, se hace necesario y conveniente, en este momento, que el Tribunal les recuerde a ambas partes ciertos principios que es necesario tener presente, al dar comienzo al proceso final de tratar de resolver los fundamentos de derecho de las cuestiones substantivas presentadas en el caso.

a. Lo primero y lo más importante, es el principio establecido en términos generales por la Asamblea General, tanto para las partes que intervienen en las actuaciones administrativas como para este Tribunal, el cual hace firme hincapié en el valor y en la necesidad de tratar de encontrar y de explorar a fondo, vías de resolución voluntaria en las controversias de los funcionarios, antes de recurrir a los procedimientos judiciales que ofrece el Tribunal Administrativo.  En ningún otro lugar, la importancia que se atribuye a este principio y a esta advertencia es más acertada que con relación a un caso, tal como el que se encuentra ante el Tribunal, en el cual parecen haber graves problemas y deficiencias en las posiciones y en los argumentos de ambas partes en el litigio, tanto con respecto a los aspectos procedimentales como sustantivos de sus reclamaciones.


Existe un axioma antiguo y muy usado en materia de jurisprudencia que dice que los casos difíciles sientan un mal precedente.  En este caso, tal como se ha demostrado ampliamente a través de los desacuerdos manifestados en nombre de ambas partes durante un largo período de tiempo con respecto a cuestiones preliminares procedimentales, el caso es, lamentablemente, que ninguna de las partes puede reclamar con una posición jurídica y un conjunto de argumentos claros y sin contaminar.  Conforme a estas circunstancias, y especialmente, dada la firme advertencia de la Asamblea General, con respecto al hincapié que debe hacerse en la solución voluntaria de controversias, el Tribunal estima necesario instar a ambas partes, de la forma más enérgica posible a que vuelvan a pensar detenidamente en tratar de actuar de acuerdo a ese principio, antes de presentar el mérito procesal de este caso ante el Tribunal para tomar una decisión final, en la próxima sesión.  Es fácil imaginarse que, en vista de los serios problemas inherentes a las posiciones y argumentos legales de ambas partes, que la decisión del Tribunal sobre los fundamentos de derecho del caso, no sea totalmente satisfactoria para ninguna de las partes.  La insistencia excepcionalmente excesiva de las partes en cuestiones preliminares y de procedimiento que se examinaron durante dos sesiones del Tribunal, no nos han convencido de que las partes en el pleito, hayan tomado en serio la enérgica advertencia de la Asamblea General con respecto a la necesidad de explorar por completo todas las vías de resolución voluntaria en este litigio.  El Tribunal tiene esperanzas de que las partes hagan buen uso del período más largo de tiempo que se les está otorgando para la presentación final de los fundamentos de derecho de los casos de las partes, para que exploren debidamente todas las vías posibles para lograr en este caso, una conciliación voluntaria.

b. En el mismo orden de ideas, se hace necesario hacer un segundo comentario general, en virtud de las observaciones desacertadas y fuera de lugar realizadas por el apoderado del Secretario General, en su escrito al Tribunal, con respecto a la supuesta naturaleza “ultra vires” de la resolución judicial inicial del Tribunal en este caso, en el sentido de que la presentación de solicitud extemporánea (demasiado pronto) de la recurrente ante el Tribunal, antes de haber agotado su opción de apelar a través de la vía administrativa, en circunstancias muy excepcionales en las cuales la presentación de solicitud fue realizada dentro de los plazos previstos en el Reglamento de Personal para la presentación de recursos administrativos ante el Secretario General, y mediante la cual este último fue notificado a tiempo sobre el deseo de la recurrente de interponer un recurso de apelación ante la medida tomada por el mismo, podría considerarse como la presentación al Secretario General de una solicitud de apelación “por analogía”, con fines administrativos.


El apoderado del Secretario General ha señalado en su escrito que la decisión del Tribunal en esta materia podría considerarse inválida, basándose en la alegación “ultra vires”, y que esto último, proporcionaría otro fundamento para desestimar las reclamaciones de la recurrente por razones procedimentales, dado que su petición de reconsideración (con respecto a la cual, los períodos de tiempo previstos para su presentación están en disputa en este proceso) se basó en esa primera decisión.


Con respecto al argumento de ultra vires, es importante observar desde el comienzo, que la resolución de la Asamblea General que trata este tema, y el Reglamento del Tribunal establecido de conformidad con esa reglamentación, exponen un procedimiento muy concreto que debe usarse por las partes para plantear una recusación por ultra vires.  Estos procedimientos de apelación no fueron invocados por el Secretario General con respecto a la Decisión anterior.  Por lo tanto, el tema de ultra vires debe considerarse discutible en lo concerniente a esa Decisión, y en lo concerniente a los procedimientos administrativos que esa Decisión dispuso que se cumplieran.


Mucho más importante que este argumento de carácter procesal, sin embargo, es la cuestión de fondo más general sobre si existe la posibilidad y en que circunstancias se puede y se debe presentar una demanda por una medida judicial ultra vires del Tribunal.  Si bien la decisión sobre la posibilidad de elevar una queja y cuando elevarla, queda obviamente en manos de la competencia y jurisdicción de las partes afectadas en controversias ante el Tribunal y no en manos del Tribunal mismo, debe, sin embargo, considerarse esencial e inherente a la naturaleza del procedimiento de apelación por ultra vires, que el mismo se invoque, o aún se mencione en el transcurso de las actuaciones judiciales, solamente en las circunstancias más apremiantes y extremas, en las cuales se debatan cuestiones jurídicas de fondo y los intereses y asuntos de la Organización se vean sustancialmente afectados.


Que el apoderado del Secretario General haya insinuado sin cuidado alguno, que una resolución del Tribunal es ultra vires e ilegítima, en relación con las cuestiones preliminares de carácter procesal tan secundarias, planteadas en este caso, en las dos presentaciones iniciales ante el Tribunal, no solamente es de validez muy discutible, sino también muy impropio e intrínsicamente perjudicial para la labor de mantener el proceso de resolución de desacuerdos de la Organización, como un medio objetivo y eficaz de prevenir la aparición de problemas con el personal, difíciles de manejar, y de preservar la capacidad de la Organización de resolver conflictos con el personal, sin tener que recurrir al espectro de la litigación contenciosa e innecesaria en los tribunales nacionales de sus estados miembros.


Si cada una de las decisiones tomadas por el Tribunal, por más mundanas e insignificantes que sean en cuanto a carácter y efecto, se impugna o aún se amenaza con ser impugnada, por una parte perjudicada, que invoca una demanda por ultra vires, tanto la validez de los procedimientos mismos de apelación por ultra vires, como la capacidad del Tribunal de actuar como un órgano independiente y eficaz de resolución de controversias, se ponen seriamente en tela de juicio.


Únicamente desde el punto de vista del posible costo para la Organización de encargarse de un proceso de apelación por ultra vires, sin mencionar los intereses institucionales más amplios a los que ya se ha hecho referencia, el uso o la amenaza de uso del procedimiento ultra vires debe  limitarse con precaución y sensatez, solamente a los asuntos jurídicos más importantes que atañen a los intereses fundamentales de la Organización, sus estados miembros y a las partes que intervienen en litigios del personal.


Las cuestiones preliminares de carácter procesal que se suscitaron hasta el momento en el caso de Sosa, en los dos procesos que han tenido lugar, están tan lejos de satisfacer los criterios fundamentales para el uso de los procedimientos ultra vires como no es posible imaginarse.  Por ese motivo, el Tribunal estima que es necesario e importante, amonestar respetuosamente a todas las partes, que invoquen o piensen invocar una demanda o un argumento por ultra vires, tengan debidamente presente los aspectos que se han mencionado con respecto a la naturaleza, las consecuencias y el costo (tanto financiero como de otra índole) asociados con el uso de estos procedimientos de apelación especiales, y reservarlos exclusivamente para los asuntos más urgentes e importantes, de fundamental significado para la Organización.  Los asuntos de carácter procesal que se suscitaron en este caso no pasan esta prueba.


En virtud de lo expuesto, por unanimidad de votos, el Tribunal

RESUELVE:

1. Declarar sin lugar la petición del Secretario General de desestimación del recurso de la recurrente ante el Tribunal, interpuesto de acuerdo al Artículo 24 del Reglamento del Tribunal Administrativo, basándose en la decisión de haber determinado que la petición de la recurrente ante el Tribunal, fue debidamente interpuesta y que la recurrente ha agotado sus recursos administrativos.

2. Pasar a examinar los fundamentos de derecho de este caso, en la próxima sesión del Tribunal Administrativo, y a tal efecto, ordenar a las partes que presenten dentro de los 60 días siguientes a esta decisión del Tribunal, de acuerdo con el Artículo 37, sus actuaciones alegatorias finales, resumiendo sus posiciones y sus argumentos jurídicos sobre el fondo del litigio, con el objetivo de conocer y resolver el fondo de la cuestión durante la próxima sesión del Tribunal.  Además, se solicita la asistencia de los apoderados de las partes a la próxima sesión del Tribunal, de manera que puedan tener la oportunidad de presentar sus argumentos en persona en una audiencia que se convocará con esa finalidad.  Si fuera difícil o imposible para la apoderada de la recurrente asistir a la audiencia debido a la distancia y al costo que ello implica, se le solicita que informe a la Secretaría del Tribunal al respecto, y el caso se decidirá sin argumentos orales, de acuerdo con las presentaciones escritas de las partes.

3. Fijar para el Secretario General las costas incurridas por la recurrente relacionadas con la parte del proceso referente a la petición de desestimación, por un monto que no exceda el costo límite para honorarios de abogado, previsto en el Artículo IX, párrafo 5 del Estatuto del Tribunal, al haber determinado el Tribunal que no existen fundamentos de derecho suficientes para la petición de desestimación de la recurrente, sobre la base del supuesto incumplimiento del requisito de agotamiento de los recursos administrativos, y nuestra conclusión de que la presentación de su solicitud de reconsideración tuvo lugar dentro de los plazos previstos, de acuerdo con el Reglamento de Personal.  Este dictamen se justifica aún más debido a que esta es la segunda objeción preliminar de carácter procesal, planteada por el Secretario General que el Tribunal ha desestimado en este caso.

Notifíquese, Washington, D.C., 30 de octubre de 2003


Jueza Rosa Montalvo Cabrera


Presidenta


Juez Morton H. Sklar
Juez Agustín Gordillo


Dr. Reinaldo Rodríguez Gallad


Secretario

RESOLUCIÓN 344 (LI-O/03)

LI Periodo Ordinario de Sesiones del Tribunal Administrativo de la OEA
27 al 31 de octubre de 2003


OEA/Ser.R


TRIBAD/RES 344


30 octubre 2003


Original: Español

AL EXCELENTÍSIMO SR. PRESIDENTE DEL COMMONWEALTH DE DOMINICA, MUY HONORABLE SR NICHOLAS J. O. LIVERPOOL

(Aprobada en la octava sesión de trabajo del Tribunal, celebrada el 30 de octubre de 2003)


EL TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE LA ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS (OEA),


Integrado por los jueces: Rosa Montalvo Cabrera, Presidenta, Lionel Alain Dupuis, Vicepresidente, Morton Sklar y Agustín Gordillo,

CONSIDERANDO:


Que el Excelentísimo Sr. Presidente del Commonwealth de Dominica, Muy Honorable Sr. Nicholas J. O. Liverpool, fue electo como Juez del Tribunal Administrativo de la OEA en el vigésimo octavo período ordinario de sesiones de la Asamblea General, que tuvo lugar en junio de 1997 en Lima, Perú.


Que ulteriormente el Presidente Liverpool fue reelecto para ese cargo por la Asamblea General en su trigésimo segundo período ordinario de sesiones, que tuvo lugar en junio de 2003 en Bridgetown, Barbados; y


Que en su calidad de juez y miembro del Tribunal Administrativo de la Organización de los Estados Americanos el Presidente Liverpool cumplió sus cometidos con gran dedicación y eficiencia y plena identificación con los principios y normas de la Organización de los Estados Americanos y los procedimientos de solución de controversias administrativas de la Organización.

RESUELVE:

1.
Dejar constancia de su inmensa gratitud al Excelentísimo y Muy Honorable Sr.. Nicholas J. O. Liverpool por los valiosos servicios que dispensó con tanta distinción, dedicación e integridad durante el período de su desempeño como juez y miembro del Tribunal Administrativo de la Organización de los Estados Americanos.

2.
Destacar que ese prominente nombramiento refleja la eminencia del Presidente Liverpool como jurista y estadista y una vez más testimonia la confianza en él depositada por el Parlamento y el pueblo de Dominica.

3.
Destacar, además, que el Presidente Liverpool es el primer miembro del Tribunal que haya sido llamado a un cargo de tanta jerarquía como el de Jefe de Estado de un Estado miembro de la Organización de los Estados Americanos.

4.
En nombre de todos los jueces, miembros del Tribunal Administrativo de la OEA y del personal del mismo, desearle pleno éxito en su nuevo cargo de Presidente del Commonwealth de Dominica.


Jueza Rosa Montalvo Cabrera
Juez Lionel Alain Dupuis


Presidenta
Vicepresidente


Juez Morton Sklar
Juez Agustín Gordillo


Dr. Reinaldo Rodríguez Gallad


Secretario

RESOLUCIÓN 345 (LI-O/03)

LI Periodo Ordinario de Sesiones del Tribunal Administrativo de la OEA

27 al 31 de Octubre 2003


OEA/Ser.R


TRIBAD/RES 345


30 octubre 2003


Original: Español

INTEGRACIÓN DE LOS PANELES PARA EL AÑO 2004

(Aprobada en su octava sesión de trabajo celebrada el 30 de octubre de 2003)


EL TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE LA ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS, 


Integrado por los jueces Rosa Montalvo Cabrera, Lionel Alain Dupuis, Morton Sklar y Agustín Gordillo,

CONSIDERANDO:


Que el Tribunal Administrativo se ha reunido del 27 al 31 de octubre, 2003 para celebrar su LI período ordinario de sesiones, 


Que para el citado período ordinario de sesiones el Tribunal ha estado integrado por los honorables jueces: Rosa Montalvo Cabrera (Presidenta), Lionel Alain Dupuis (Vicepresidente), Morton Sklar y Agustín Gordillo, y de su Secretario Reinaldo Rodríguez Gallad, y

HABIDA CUENTA DE:


Que de acuerdo a lo establecido en el Artículo 2, numeral 5 de su Reglamento, el Tribunal Administrativo en su octava sesión de trabajo celebrada  el 30 de Octubre de 2003,  efectuó el sorteo para determinar el orden de prelación en la integración del primer panel para el año 2004,

RESUELVE:


Que el panel para el primer período de sesiones queda integrado por los siguientes jueces: Lionel Alain Dupuis (Presidente), Franz AlvaroVega Noya y Agustín Gordillo. 


Juez Rosa Montalvo Cabrera
Juez Lionel Alain Dupuis


Juez Morton Sklar
Juez Agustín Gordillo


Dr. Reinaldo Rodríguez Gallad


Secretario

RESOLUCIÓN 346 (LI-O/03)

LI Periodo Ordinario de Sesiones del Tribunal Administrativo de la OEA

27 al 31 de Octubre 2003


OEA/Ser.R


TRIBAD/RES 346


30 octubre 2003


Original: Español

VOTO DE RECONOCIMIENTO A LA JUEZ ROSA MONTALVO CABRERA

MIEMBRO DEL TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE LA OEA

(Aprobada en su octava sesión de trabajo celebrada el 30 de octubre de 2003)


EL TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE LA ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS (OEA),


Integrado por los jueces: Lionel Alain Dupuis (Vicepresidente), Morton Sklar y Agustín Gordillo.

CONSIDERANDO:


Que durante el período 1998-2003 la juez Rosa Montalvo Cabrera (Perú) desempeñó el cargo de juez del Tribunal Administrativo de la OEA, con invalorable eficacia, dedicación y lealtad, y


Que en sus años de servicios ejerció la Presidencia del Tribunal Administrativo proporcionando a la Asamblea General, al Consejo Permanente y a la Secretaría General  los programas y actividades en pro del fortalecimiento de éste Órgano,

RESUELVE:

1.
Otorgar un muy especial voto de reconocimiento y sincero agradecimiento a la juez Rosa Montalvo Cabrera por su intensa dedicación y distinguido liderazgo en los trabajos del Tribunal Administrativo de la OEA.

2.
Desearle el mejor de los éxitos en las funciones y actividades que viene desarrollando en beneficio de su carrera profesional, y en su vida personal.


Juez Lionel Alain Dupuis


Vice-presidente


Juez Morton Sklar
Juez Agustín Gordillo


Dr. Reinaldo Rodríguez Gallad


Secretario

RESOLUCIÓN 347 (LI-O/03)

LI Periodo Ordinario de Sesiones del Tribunal Administrativo de la OEA

27 al 31 de Octubre 2003


OEA/Ser.R


TRIBAD/RES 347


31 octubre 2003


Original: Español

DILIGENCIAS PARA MEJOR PROVEER

(Aprobada en su novena sesión de trabajo celebrada el 31 de octubre de 2002)


EL TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE LA ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS,


Integrado por los jueces: Rosa Montalvo Cabrera, Lionel Alain Dupuis, Morton Sklar y Agustín Gordillo,

CONSIDERANDO


Que a los fines de tener una mayor aclaración de las manifestaciones contenidas en los escritos de recurso y respuesta que presentan las partes conforme lo indicado en el Artículo 34 del Reglamento del Tribunal Administrativo de la OEA; y

DENTRO DE LAS FACULTADES 


Que le confiere el Artículo 37 del Reglamento del Tribunal Administrativo, para ordenar la practica de cualquier diligencia que considere útil para mejor decidir en el caso, incluyendo, de ser posible, la convocatoria de un debate oral de acuerdo a lo establecido en el Artículo 39,

RESUELVE:

1.
Instruir al Secretario del Tribunal Administrativo que una vez que el Presidente del Tribunal ordene la inscripción de un recurso en la lista de casos pendientes de consideración, solicite a las partes que presenten sus argumentos finales por escrito, al menos 15 días antes del inicio de la sesión del Tribunal. 

2.
Instruir al Secretario del Tribunal que, y de acuerdo a los actuados de cada proceso, se disponga preferentemente la convocatoria de un debate oral, conforme a lo establecido en el Artículo 39 del Reglamento del Tribunal Administrativo.


Juez Rosa Montalvo Cabrera
Juez Lionel Alain Dupuis


Juez Morton Sklar
Juez Agustín Gordillo


Dr. Reinaldo Rodríguez Gallad


Secretario
� EMBED Word.Picture.8  ���





Organización de los Estados Americanos


Organização dos Estados Americanos


Organisation des États Américains


Organization of American States





17th and Constitution Ave., N.W. • Washington, D.C.  20006











Organización de los Estados Americanos


Organização dos Estados Americanos


Organisation des États Américains


Organization of American States





17th and Constitution Ave., N.W. • Washington, D.C.  20006








� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP12201P01�











�.	Atas e documentos, Volume II, p. 12.


�.	Atas e documentos, Volume I, p.40.


�.	Além da disposição transitória, o Conselho Permanente aprovou os procedimentos para a eleição dos primeiros membros do Tribunal Administrativo da OEA (CP/doc.137/71).


�.	Artigo II, parágrafo 1, do Estatuto do Tribunal Administrativo da OEA.


�.	Artigo II, parágrafo 4, do Estatuto do Tribunal Administrativo da OEA.


�.	Artigo I do Estatuto do Tribunal Administrativo da OEA.


�.	Figura no Capítulo III deste relatório um breve resumo da eleição da Juíza Alma Montenegro de Fletcher.


�.	O artigo III, parágrafo 3, do Estatuto do Tribunal, observa que “o mandato de um membro começará no primeiro dia de janeiro após sua eleição. Se um membro renunciar ou se afastar do Tribunal por outra razão antes de encerrado o seu mandato, a Assembléia Geral, ou o Conselho Permanente se a Assembléia Geral não estiver reunida, elegerá um substituto, que cumprirá o resto do mandato mas não assumirá a antigüidade do membro substituído.


� O relatório anual do TRIBAD, apresentado à Assembléia Geral por intermédio do Conselho Permanente, foi classificado como CP/doc. 3697/03.   


� A candidatura apresentada pelo Governo da República do Panamá foi publicada no documento AG/CP/INF. 522/03 add.1).


	�.	CP/doc.3799/03, Nota do Juiz Nicholas J.O. Liverpool apresentando renuncia a seu cargo no Tribunal Administrativo.


	�.	CP/doc.3799/03 add.1, Apresentação de candidato a vaga do Tribunal Administrativo, Dominica.


	�.	A Assembléia Geral, mediante as resoluções AG/RES. 331 (VIII-O/78); AG/RES. 1452 (XXVII-O/97); AG/RES. 1586 (XXVIII-O/98); AG/RES. 1669 (XXIX-O/99) e AG/RES. 1839 (XXXI-O/01), estabeleceu diretrizes específicas para a preparação do relatório anual dos órgãos, organismos e entidades da Organização.


	�.	Regla 112.1. Procedimiento de audiencia por el Secretario General. Antes de que el Secretario General dicte su decisión definitiva respecto de una medida de carácter administrativo que afecte los intereses de un funcionario, éste tiene derecho a ser oído y para el efecto se aplicará el siguiente procedimiento:


El interesado, dentro de los 15 días siguientes a la fecha en que hubiese recibido la notificación de la medida que afecte sus intereses, podrá explicar por escrito al Secretario General las razones por las cuales considera que las medidas tomadas por éste no se justifica.


Dentro de los 20 días siguientes a la fecha en que el funcionario afectado haya presentado su escrito, el Secretario General resolverá si deja sin efecto la medida, si la confirma o si la modifica.


La decisión  del Secretario General deberá ser notificada por escrito al interesado dentro de los tres días hábiles a la fecha en que hubiese sido adoptada.


Para impugnar la clasificación de un cargo deberán cumplirse totalmente los requisitos de la Regla 102.4 (c).


Para fines del procedimiento de audiencia y reconsideración, los períodos de cinco días o menos se refieren a días hábiles; los períodos de más de cinco días se refieren a días corridos.


	Regla 112.2.  Reconsideración.  El funcionario que no esté conforme con la decisión que el Secretario General hubiere tomado de conformidad con la Regla 111.3(g), con la destitución a que se refiere la Regla 110.5, o con la decisión adoptada de acuerdo con la Regla 112.1(b), podrá presentar una solicitud de reconsideración al Secretario General dentro de los 15 días siguientes a la fecha en que le hubiere sido notificada la decisión que impugna.  En la misma forma podrá proceder el funcionario cuando transcurrido 23 días a partir de la fecha en que hubiese presentado el escrito a que se refiere la Regla 112.1(a) sin que se le hubiere notificado la decisión del Secretario General.


	�.	Artículo 36. Evaluación del trabajo.  El trabajo del personal será evaluado periódicamente. Con tal objeto el Secretario General reglamentará un sistema de evaluación que, con arreglo a lo dispuesto en el artículo 120 de la Carta, establezca:


La evaluación del personal por lo menos una vez al año;


La forma en que se realizará el proceso de evaluación y sus instancias; 


Las garantías del personal sujeto a evaluación; y


Las consecuencias del proceso de evaluación.


	�.	Artículo 120.  Carta de la OEA.  Para integrar el personal de la Secretaría General se tendrá en cuenta, en primer término, la eficiencia, competencia y probidad; pero se dará importancia, al propio tiempo, a la necesidad de que el personal sea escogido, en todas las jerarquías, con un criterio de representación geográfica tan amplio como sea posible.


	�.	Jurisprudencias presentadas por la parte recurrente:  Hugo Valverde vs. Secretario General de la OEA. Sentencias  155, 152, 126, 127, 2007, 2104, y 2090, todas del Tribunal Administrativo de la OIT.
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